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ATOS DO PODER EXECUTIVO

GOVERNADORIA DO ESTADO

DECRETO Nº 14-P, DE 4 DE JANEIRO DE 2023
O GOVERNADOR DO ESTADO DE RORAIMA, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 62, inciso III, da Constituição Estadual,
RESOLVE:
Art. 1º Exonerar o servidor, a seguir relacionado, do Cargo Comissionado pertencente à estrutura organizacional da Casa Militar da Governadoria:

ORD. NOME CPF CARGO CÓD.

01 PAULO ROBERTO CARMELITA JUNIOR 748.746.592-68 ASSISTENTE EXECUTIVO CNEI-I      
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Senador Hélio Campos/RR, 4 de janeiro de 2023.
ANTONIO DENARIUM
Governador do Estado de Roraima

DECRETO Nº 35.462-E, DE 4 DE JANEIRO  DE 2024
O GOVERNADOR DO ESTADO DE RORAIMA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62, inciso III, da Constituição Estadual, e em obediência ao 

disposto no art. 55 da Lei Complementar nº 55, de 31 de dezembro de 2001,
RESOLVE:
Art. 1º Instituir o Regimento Interno dos Cursos de Formação da Carreira Policial Civil, conforme Anexo Único.
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Senador Hélio Campos/RR, 4 de janeiro de 2024.
(assinatura eletrônica)
ANTONIO DENARIUM
Governador do Estado de Roraima
ANEXO ÚNICO
REGIMENTO INTERNO DO CURSO DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL DA POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DE RORAIMA
CAPÍTULO I
FINALIDADE
Art. 1º Este Regimento Interno visa regular a situação administrativa, acadêmica e disciplinar, bem como, os direitos e deveres do corpo docente e discente 

do Curso de Formação Profissional da Polícia Civil de Roraima - PCRR.
CAPÍTULO II
INSTRUMENTOS INSTITUCIONAIS QUE REGEM AS ATIVIDADES NORMATIVAS, ADMINISTRATIVAS E PEDAGÓGICAS DO CURSO DE 

FORMAÇÃO PROFISSIONAL DOS POLICIAIS CIVIS DO ESTADO DE RORAIMA
Art. 2º O Curso de Formação Profissional dos Policiais Civis do Estado de Roraima - CFP/PCRR contará com os seguintes instrumentos institucionais:
I - Lei Complementar nº 055, de 31 de dezembro de 2001, em sua última alteração;
II - Edital nº 01/PCRR/SEGAD e Edital nº 02/PCRR/SEGAD, de Abertura do Concurso;
III - Editais de Convocação para o Curso de Formação;
IV - Plano de Curso, Plano de Materiais e Matriz Curricular e Projeto Político Pedagógico do Curso de Formação;
V - Resolução CNE/CEB nº 04/99;
VI - Regimento Interno do Curso de Formação Profissional da PCRR; 
VII – Regimento Interno da Academia de Polícia Integrada Coronel Santiago, e,
VIII - Regimento Geral que disciplina os aspectos gerais e comuns da estruturação e do funcionamento dos órgãos onde as disciplinas forem ministradas.
CAPÍTULO III
DESTINAÇÃO E SUBORDINAÇÃO
Art. 3º O Núcleo de Pesquisa e Ensino de Polícia Judiciária (NUPEN) será o responsável pela formação dos candidatos aos quadros da Polícia Civil de 

Roraima, juntamente com a Academia de Polícia Integrada Coronel Santiago, através do Curso de Formação Profissional da Polícia Civil de Roraima.
§ 1º O Curso de Formação Profissional da Polícia Civil de Roraima, segunda fase do Concurso Público, estará subordinado, durante a sua realização, 

diretamente à Diretoria da Academia de Polícia Integrada Coronel Santiago – APICS, e ao Delegado-Geral da Polícia Civil.
§ 2º O Coordenador Geral do Curso de Formação Profissional e seu adjunto serão designados pelo Delegado-Geral.
§ 3º A instituição policial é alicerçada nos princípios da hierarquia e disciplina, dogmas que serão reverenciados pelos alunos, com a observância do que 

dispuser a legislação que rege a Policial Civil de Roraima.
§ 4º O Curso de Formação Profissional será realizado na Academia de Polícia Integrada Coronel Santiago Filho (APCIS) ou em outra instituição, por meio 

de Acordo de Cooperação Técnica ou independente de Acordo no caso das instituições relacionadas no art. 48 da Lei Complementar nº 055, de 31 de dezembro 
de 2001, e outros locais devidamente autorizados pela Direção da Academia de Polícia Integrada e pelo Delegado Geral da Polícia Civil.

CAPÍTULO IV
CONSTITUIÇÃO DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA E PEDAGÓGICA DO CURSO
Art. 4º A Estrutura administrativa e pedagógica do curso na estrutura da Polícia Civil será assim constituída:
I - Coordenação Geral - CG;
II - Coordenação Pedagógica - CP;
III - Coordenação de Disciplina - CD;
IV - Coordenação de Logística - CL;
V - Supervisor de Acompanhamento Psicológico - SAP;
VI - Supervisores do Curso dos Cargos de Delegado de Polícia Civil, Peritos Criminais, Odonto-Legistas, Médicos Legistas, Peritos Papiloscopistas, Agente 
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de Polícia, Escrivães de Polícia, Auxiliares de Necropsia e Auxiliares de Perito - SC;
VII - Supervisor de Material Bélico - SMB;
VIII - Supervisor de Informática - SI;
IX - Monitorias;
X - Auxiliares da Coordenação e Supervisão;
XI - Palestrantes e Conferencistas e,
XII - Corpo docente (professores e instrutores).
§ 1º As coordenações geral, pedagógica, de disciplina e de logística possuirão coordenadores adjuntos, supervisores, monitores e auxiliares para auxiliar no 

desenvolvimento das suas atribuições orgânicas e funcionais.
§ 2º A estrutura do Curso de Formação estará sujeita hierarquicamente à Academia de Polícia Integrada Coronel Santiago – APICS e esta ao Delegado 

Geral da Polícia Civil.
§ 3° A estrutura administrativa e pedagógica da Academia de Polícia Integrada Coronel Santiago – APICS para o Curso de Formação da Polícia Civil deste 

Regimento será constituída pela Direção, Gabinete, Coordenação Pedagógica e Gerência de Campus da APICS, cujas atribuições estão regulamentadas no 
Regimento Interno da APICS e atuarão em conjunto com a estrutura instituída pela Polícia Civil.

CAPÍTULO V
ATRIBUIÇÕES ORGÂNICAS E FUNCIONAIS
Art. 5º Compete organicamente ao Coordenador Geral do Curso de Formação (CG):
I - submeter á Direção da Academia de Polícia Integrada Coronel Santiago – APICS as atividades pedagógicas, administrativas e disciplinares das ações 

relativas do Curso de Formação;
II - apoiar e coordenar as atividades didático pedagógicas, administrativas e disciplinares, incumbido de operacionalizar todas as ações relativas ao respec-

tivos curso na modalidade presencial ou a distância (EAD);
III - planejar e coordenar as atividades acadêmicas e administrativas do curso/estágio;
IV - gerenciar e supervisionar os coordenadores disciplinar, logístico, pedagógico, os supervisores de turma e os palestrantes;
V - avaliar e monitorar o desempenho dos coordenadores, supervisores, monitores, auxiliares e dos alunos;
VI - elaborar e gerenciar o orçamento do curso/estágio;
VII - fazer a gestão de recursos humanos e materiais do curso/estágio;
VIII - promover ações de integração entre alunos, professores, coordenadores e comunidade;
IX - estabelecer parcerias com instituições e empresas para desenvolvimento de projetos;
X - realizar a gestão administrativa das atividades de estágio e pesquisa;
XI - estimular a produção científica e tecnológica dos alunos e professores;
XII - participar de reuniões e comitês acadêmicos para tomada de decisões estratégicas;
XIII - zelar pelo cumprimento das normas e regulamentos do curso/estágio;
XIV - responsabilizar-se pela administração, instrução, ensino e disciplina do curso;
XV - coordenar as ações das áreas administrativas, pedagógica, disciplinares e de logística;
XVI - efetuar a segurança das instalações onde ocorrer o curso;
XVII - promover assistência médica aos alunos do curso;
XVIII - manter sob sua guarda, distribuir, controlar e colocar a disposição do corpo docente os meios auxiliares disponíveis;
XIX - sugerir políticas de orientação profissional no Corpo Discente;
XX - aplicar as penalidades previstas, nos limites do Regimento Interno;
XXI - indicar para compor o Corpo Docente, os professores especialistas de outras unidades da federação, que não estejam credenciados;
XXII - atuar de maneira conjunta e integralizada junto à Academia de Polícia Integrada Coronel Santiago – APICS e,
XXIII - outras atividades compatíveis com as atribuições do cargo.
Parágrafo único. Compete ao Coordenador Geral Adjunto do Curso de Formação:
I - substituir o Coordenador Geral nas suas ausências e impedimentos legais;
II - desempenhar as atividades a serem definidas pelo Coordenador Geral, mediante delegação formal;
III - ser um membro integrante das comissões de sindicâncias administrativas durante o curso; 
IV - outras atividades compatíveis com as atribuições do cargo.
Art. 6º Compete organicamente à Coordenação Pedagógica (CP), subordinada diretamente ao  Coordenador Geral do Curso de Formação:
I - trabalhar de maneira integrada com a Coordenação Pedagógica da Academia de Polícia Integrada – APICS em todos os assuntos pertinentes aos projetos 

pedagógicos, planos de ensino do curso/estágio, e políticas pedagógicas do Curso de Formação;
II - elaborar e implementar projetos pedagógicos e planos de ensino do curso/estágio;
III - gerenciar e supervisionar os professores do curso/estágio;
IV - avaliar e monitorar o desempenho dos professores e alunos do curso/estágio;
V - participar da elaboração de provas, trabalhos e atividades avaliativas do curso/estágio;
VI - realizar reuniões pedagógicas com os professores para alinhamento de conteúdos e metodologias;
VII - promover ações de integração entre os alunos do curso/estágio;
VIII - fornecer suporte aos alunos em relação às atividades pedagógicas do curso/estágio;
IX - participar da elaboração do regimento interno do curso/estágio em relação às atividades pedagógicas;
X - estimular a produção científica e tecnológica dos alunos e professores do curso/estágio;
XI - promover ações de extensão universitária para a comunidade relacionadas ao conteúdo do curso/estágio;
XII - participar de reuniões com a coordenação geral para tomada de decisões estratégicas em relação às atividades pedagógicas;
XIII - preparar os certificados de conclusão de cursos, em conjunto com a Instituição de Ensino;
XIV - montar e imprimir, bem como fiscalizar, a aplicação das provas dos diversos cursos;
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XV - manter atualizado, em quadros demonstrativos, o controle das aulas ministradas, substituídas e suspensas por qualquer motivo;
XVI - coordenar a assiduidade, pontualidade e execução do programa de matéria dos professores;
XVII - fiscalizar o preenchimento dos diários de classe e arquivá-los ao final do curso;
XVIII - promover estudos e debates com os professores relacionados com as matérias curriculares, visando propor medidas para melhorar o plano de ma-

térias - PLASMA;
XIX - confeccionar e acompanhar a execução do quadro de distribuição de carga-horária de cada curso;
XX - coordenar as atividades artísticas e culturais;
XXI - planejar, coordenar e executar as atividades de orientação educacional;
XXII - propor a realização de palestras, conferências, seminários e simpósios sobre assuntos gerais ou profissionais, de interesse do curso;
XXIII - acompanhar o rendimento das atividades escolares, propondo medidas tendentes a estimulá-lo e melhorá-lo; 
XXIV - propor a designação e dispensa de professores;
XXV - elaborar os relatórios por ocasião do início e término dos cursos;
XXVI - coordenar as atividades da equipe pedagógica responsável pelo curso/estágio;
XXVII - identificar possíveis alunos com problemas psicológicos e encaminhá-los ao Supervisor de Acompanhamento Psicológico;
XXVIII - dar parecer sobre planos e normas de ensino;
XXIX - analisar e aprovar os planos de trabalho elaborados pelo corpo docente em conjunto com a Coordenação Pedagógica da Academia de Polícia Inte-

grada Coronel Santiago - APICS;
XXX - responsabilizar-se pelas atividades de matrícula e registro acadêmico dos alunos, bem como pela seleção de professores;
XXX - providenciar Fichas individuais de cada Aluno, para anotações quanto a conduta dos Alunos, anotações quanto ao cumprimento das regras e normas, 

disciplina, Fichas que serão entregues para responsabilidade dos Monitores e Supervisores;
XXXI - responsabilizar-se pelas atividades de matrícula e registro acadêmico dos alunos, bem como pela seleção de professores;
XXXII - apresentar as regras, planos de curso e suas aplicações à Coordenação Geral do CFP;
XXXIII - encaminhar à Academia de Polícia Integrada os Quadros de Tarefas Semanais do Curso de Formação, contendo as aulas e disciplinas que serão 

ministradas e seus respectivos instrutores, para visto semanal da Coordenação Pedagógica e Direção da Academia de Polícia Integrada Coronel Santiago – 
APICS após aprovação da Coordenação Geral do CFP;

XXXIV - encaminhar para a Coordenação Geral do CFP e para a Academia de Polícia Integrada as notas obtidas pelos alunos nas verificações de conteúdo/
provas, para que constem em Ata, cadastro e certificação;

XXXV - ser um membro integrante das comissões de sindicâncias administrativas durante o curso;
XXXVI - informar a Coordenação Geral do CFP, a Direção da Academia de Polícia Integrada e ao Delegado Geral da Polícia Civil imediatamente a respeito 

de cometimento de faltas disciplinares, violação de regras e fatos pertinentes e de relevância, e,
XXXVII - outras atividades compatíveis com as atribuições do cargo.
Parágrafo único. Compete à Coordenação Pedagógica Adjunta:
I - substituir o Coordenador Pedagógico  nas suas ausências e impedimentos legais.
II - desempenhar as atividades a serem definidas pelo Coordenador Pedagógico, mediante delegação formal;
III - ser um membro integrante das comissões de sindicâncias administrativas durante o curso; 
IV - outras atividades compatíveis com as atribuições do cargo.
Art. 7º Compete organicamente à Coordenação de Disciplina (CD), subordinada diretamente ao  Coordenador Geral do Curso de Formação:
I - apurar transgressões atribuídas a discentes, abrindo processo disciplinar quando necessário;
II - garantir o cumprimento das normas disciplinares do curso/estágio;
III - realizar reuniões com os discentes para conscientização sobre as normas disciplinares;
IV - elaborar relatórios sobre as transgressões apuradas e encaminhar para a coordenação geral;
V - participar de reuniões com a coordenação geral para tomada de decisões estratégicas;
VI - zelar pelo cumprimento das normas e regulamentos do curso/estágio;
VII - orientar os discentes sobre os procedimentos disciplinares adotados pelo curso/estágio;
VIII - receber denúncias de transgressões disciplinares e encaminhar para apuração;
IX - fornecer suporte aos discentes em relação às normas disciplinares do curso/estágio;
X - realizar visitas técnicas em locais de estágio para verificar o cumprimento das normas disciplinares pelos discentes;
XI - coordenar as atividades da comissão disciplinar do curso/estágio;
XII - aplicar as penalidades previstas, nos limites do Regimento Interno; 
XIII - outras atividades compatíveis com as atribuições do cargo.
Parágrafo único. Compete à Coordenação de Disciplina Adjunta:
I - substituir o Coordenador de Disciplina nas suas ausências e impedimentos legais;
II - desempenhar as atividades a serem definidas pelo Coordenador Disciplinar, mediante delegação formal;
III - sugerir a aplicação das penalidades previstas, nos limites do Regimento Interno;
IV - ser um membro integrante das comissões de sindicâncias administrativas e acadêmicas; 
V - outras atividades compatíveis com as atribuições do cargo.
Art. 8º Compete organicamente à Coordenação de Logística (CL), subordinada diretamente ao  Coordenador Geral do Curso de Formação:
I - gerenciar a logística do curso/estágio, como transporte, hospedagem, alimentação e materiais didáticos;
II - elaborar o cronograma das atividades logísticas do curso/estágio;
III - contratar serviços de transporte, hospedagem e alimentação para os discentes e professores;
IV - controlar o orçamento destinado às atividades logísticas do curso/estágio;
V - realizar visitas técnicas nos locais de hospedagem, transporte e alimentação para verificar a qualidade dos serviços prestados;
VI - solucionar problemas logísticos que possam surgir durante o curso/estágio;
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VII - fornecer suporte aos discentes em relação às atividades logísticas do curso/estágio;
VIII - realizar a gestão dos materiais didáticos utilizados no curso/estágio;
IX - controlar o estoque dos materiais didáticos e providenciar reposição quando necessário;
X - coordenar as atividades da equipe logística responsável pelo curso/estágio;
XI - organizar e controlar o almoxarifado do curso, planejando as necessidades materiais e recebendo, registrando e distribuindo o material técnico, comum, 

permanente e de consumo;
XII - zelar pela conservação dos bens imóveis destinados ao curso;
XIII - elaborar a escrituração contábil do Curso;
XIV - estabelecer a política de aquisição, controle e distribuição de materiais, em apoio ao órgão competente da PCRR;
XV - participar de reuniões com a coordenação geral para tomada de decisões estratégicas; 
XVI - outras atividades compatíveis com as atribuições do cargo.
Parágrafo único. Compete à Coordenação de Logística Adjunta:
I - substituir o Coordenador de Logística nas suas ausências e impedimentos legais;
II - desempenhar as atividades a serem definidas pelo Coordenador de Logística, mediante delegação formal;
III - ser um membro integrante das comissões de sindicâncias administrativas e acadêmicas; 
IV - outras atividades compatíveis com as atribuições do cargo.
Art. 9º Compete organicamente ao Supervisor de Acompanhamento Psicológico (SAP), subordinado diretamente à Coordenação Pedagógica:
I - oferecer suporte emocional aos participantes do curso;
II - identificar e intervir em crises emocionais durante o treinamento;
III - realizar sessões de aconselhamento para lidar com o estresse e traumas;
IV - desenvolver estratégias de autocuidado para promover o bem-estar dos participantes;
V - monitorar o progresso emocional e psicológico dos participantes ao longo do curso;
VI - colaborar com instrutores para adaptar o treinamento às necessidades emocionais dos participantes;
VII - encaminhar para serviços especializados quando necessário, como terapia ou apoio psiquiátrico;
VIII - ser um membro integrante das comissões de sindicâncias administrativas e acadêmicas; 
IX - outras atividades compatíveis com as atribuições do cargo.
Art. 10. Compete organicamente aos Supervisores do Curso dos Cargos de Delegados de Polícia, Cargos de Peritos Criminais, Odonto-Legistas, Médicos 

Legistas, Peritos Papiloscopistas, Agentes de Polícia e Escrivães de Polícia, Auxiliares de Necropsia e Auxiliares de Perito, subordinados diretamente à Coor-
denação Pedagógica (SC):

I - acompanhar o desempenho dos discentes em sala de aula, estágios e atividades extracurriculares;
II - realizar reuniões com os discentes para orientação e feedback sobre o desempenho individual e coletivo;
III - identificar problemas que possam afetar o desempenho dos discentes e propor soluções à coordenação geral;
IV - fornecer suporte aos discentes em relação às atividades acadêmicas, estágios e atividades extracurriculares;
V - realizar visitas técnicas nos locais de estágio para verificar o cumprimento das normas disciplinares pelos discentes;
VI - orientar os discentes sobre os procedimentos adotados pelo curso/estágio em relação às atividades supervisionadas;
VII - participar de reuniões com a coordenação geral para tomada de decisões estratégicas em relação às atividades supervisionadas;
VIII - conferir e rubricar diariamente o livro de controle das turmas, sob responsabilidade do Xerife de turma, adotando as medidas cabíveis, caso a caso;
IX - acompanhar o desenvolvimento das atividades constantes dos calendários e planos de matérias, tomando todas as providências necessárias ao seu fiel 

cumprimento;
X - sugerir aos órgãos competentes medidas que objetivem a melhoria do nível do processo ensino-aprendizagem;
XI - participar da elaboração dos documentos básicos de ensino referentes às matérias de sua coordenação;
XII - controlar a assiduidade dos docentes, providenciando as imediatas substituições, de forma a evitar prejuízos para a instrução;
XIII - planejar e fazer executar, juntamente com os professores e monitores, as atividades extraclasse previstas para o respectivo curso;
XIV - coordenar as atividades da equipe responsável pela supervisão das turmas no curso/estágio; 
XV - outras atividades compatíveis com as atribuições do cargo.
Art. 11. Compete organicamente ao Supervisor de Material Bélico (SMB), subordinado diretamente à Coordenação de Logística:
I - providenciar a guarda e manutenção do material bélico;
II - controlar, fiscalizar e disciplinar as atividades relativas ao uso, ao manuseio e ao armazenamento de armamento, munições e materiais bélicos sob res-

ponsabilidade da Instituição de Ensino ou utilizado em suas atividades;
III - ser um membro integrante das comissões de sindicâncias administrativas e acadêmicas; 
IV - outras atividades compatíveis com as atribuições do cargo.
Art. 12. Compete organicamente ao Supervisor de Informática (SI), subordinado diretamente à Coordenação de Logística:
I - manter os laboratórios de informática em condições de uso;
II - manter os softwares de proteção, bem como os sistemas operativos atualizados;
III - controlar o uso e agendamento dos laboratórios;
IV - assessorar docentes nas atividades que importem no uso dos laboratórios;
V - controlar o acesso aos laboratórios;
VI - manter o controle dos bens e acessórios dos computadores dos laboratórios;
VII - providenciar o cadastramento dos usuários e as respectivas senhas de acesso aos sistemas informatizados; 
VIII - ser um membro integrante das comissões de sindicâncias administrativas e acadêmicas; 
IX - outras atividades compatíveis com as atribuições do cargo.
Art. 13. Compete organicamente às Monitorias, subordinadas diretamente ao Coordenador Geral do Curso de Formação:
I - assistência ao docente nas aulas em que forem utilizadas técnicas educacionais que exijam a presença de um ou mais auxiliares nas atividades práticas;
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II - cuidar da segurança do aluno nas dependências e proximidades da unidade de ensino, inclusive durante o transporte;
III - inspecionar o comportamento dos alunos no ambiente de ensino e durante o transporte;
IV - orientar alunos sobre regras e procedimentos, regimento escolar, cumprimento de horários;
V - inspecionar os Alunos quanto cumprimento das regras vigentes, orientando-os quanto ao cumprimento da hierarquia e disciplina;
VI - ser responsável pelas Fichas pessoais dos Alunos, onde devem constar as anotações quanto ao descumprimento das regras vigentes e outras anotações 

que julgar necessárias;
VII - proceder a anotações nas Fichas pessoais de cada aluno quanto à possíveis violações das regras vigentes e comunicações de faltas disciplinares;
VIII - comunicar imediatamente à Coordenação Geral a respeito de possível falta disciplinar, ato em desacordo com as normas vigentes ou fatos relevantes 

ocorridos durante o Curso de Formação;
IX - ouvir reclamações, analisar fatos e comunicar os responsáveis pela tomada de decisão;
X - prestar apoio às atividades acadêmicas;
XI - controlar as atividades livres dos alunos, orientando entrada e saída, fiscalizando espaços de recreação e definindo limites nas atividades livres;
XII - organizar o ambiente acadêmico e providenciar a manutenção das instalações;
XII - exercer outras atividades correlatas.
Parágrafo único. Compete ao Coordenador Geral do Curso de Formação fazer a distribuição dos monitores entre as coordenações, supervisões e disciplinas.
Art. 14. Compete organicamente aos Auxiliares da Coordenação e Supervisão, subordinados diretamente ao Coordenador Geral do Curso de Formação:
I - auxiliar os coordenadores e supervisores no desempenho das atividades previstas no Plano de Ensino;
II - gerenciar a arrumação e os materiais de sala de aula ou local de instrução antes e após cada atividade;
III - distribuir e recolher, quando não for feito pela Coordenação do Curso, os materiais cedidos pela Instituição de Ensino ou por qualquer outro órgão ou 

empresa, aos demais participantes;
IV - providenciar a gravação dos recursos didáticos nos pen drives, ou outros recursos midiáticos, quando autorizado;
V - gerenciar as atividades do operador de multimídia;
VI - comunicar imediatamente à Coordenação Geral a respeito de possível falta disciplinar, ato em desacordo com as normas vigentes ou fatos relevantes 

ocorridos durante o Curso de Formação;
VII - outras referentes às atividades logísticas, acadêmicas, administrativas e pedagógicas.
Parágrafo único. Compete ao Coordenador Geral do Curso de Formação fazer a distribuição dos auxiliares entre as coordenações e supervisões.
Art. 15. Compete organicamente aos Palestrantes e Conferencistas, subordinados diretamente à Coordenação Pedagógica:
I - apresentar um discurso ou apresentação em um evento ou reunião na modalidade presencial ou a distância (EAD);
II - preparar e ministrar palestras e conferências sobre temas específicos relacionados à área de atuação da Polícia Civil;
III - elaborar material didático e de apoio para as palestras e conferências;
IV - participar de reuniões com a coordenação geral para alinhamento das atividades;
V - interagir com os alunos, esclarecendo dúvidas e incentivando a participação;
VI - atualizar-se constantemente sobre as novas tendências e tecnologias relacionadas à área de atuação;
VII - fornecer subsídios para a elaboração de trabalhos e pesquisas pelos alunos;
VIII - realizar atividades práticas, como simulações e dinâmicas, para fixação do conteúdo;
IX - participar de eventos e congressos relacionados à área de atuação, divulgando o curso/estágio;
X - estimular a produção científica e tecnológica dos alunos;
XI - promover ações de integração entre os alunos e outros palestrantes;
XII - avaliar o desempenho dos alunos em relação ao conteúdo ministrado;
XIII - zelar pelo cumprimento das normas e regulamentos do curso/estágio; 
XIV - outras atividades compatíveis com as atribuições do cargo.
Art. 16. Compete organicamente aos membros do Corpo Docente (professores e instrutores), subordinados diretamente à Coordenação Pedagógica:
I - ministrar aula e instrução de acordo com o estabelecido na ementa da disciplina e no plano de capacitação do curso;
II - elaborar questão de prova objetiva e/ou discursiva, atribuindo seu valor, formulando o respectivo gabarito e definido o critério de correção, que deverá 

ser entregue ao setor competente com antecedência mínima de 30 (trinta) dias da verificação de aprendizagem, para avaliação técnico-pedagógica;
III - corrigir e avaliar questão de prova subjetiva;
IV - corrigir trabalho individual ou em grupo;
V - aplicar e avaliar prova de caráter técnico, prático e de conhecimento específico;
VI - elaborar plano de aula;
VII - elaborar e preparar o material didático;
VIII - apresentar sugestões ao Coordenador de área ou Coordenação Pedagógica Geral, que venham aperfeiçoar o processo ensino aprendizagem;
IX - registrar em caderneta escolar ou sistema informatizado, a ausência, afastamento ou atraso de alunos;
X - registrar em caderneta escolar ou sistema informatizado, os assuntos ministrados de acordo com o plano de aula ou orientação recebida nesse sentido;
XI - comunicar ao Coordenador do Curso, por escrito, no menor prazo possível, alterações disciplinares ocorridas durante as sessões;
XII - atender à convocação para reunião do Coordenador Geral do Curso de Formação Profissional, da Coordenação Pedagógica ou do Coordenador do 

Curso;
XIII - informar sempre que possível, com 24 horas de antecedência a impossibilidade de ministrar as instruções previstas;
XIV - não divulgar resultados de provas ou questões a serem aplicadas junto ao Corpo Discente;
XV - não dispensar alunos da instrução, sem prévia autorização da Coordenação;
XVI - inteirar-se de todas as normas atinentes às atividades docentes, em vigor no estabelecimento;
XVII - elaborar as fontes de consulta, e quando necessárias entregá-las aos alunos no início ou término da instrução ministrada;
XVIII - estudar, pesquisar e manter-se atualizado sobre a respectiva disciplina;
XIX - orientar, avaliar e julgar tese acadêmica;
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XX - apreciar, discutir e responder eventual recurso sobre questão de prova;
XXI - gravar vídeo aula, elaborar e disponibilizar material didático, ministrar e corrigir prova no curso à distância;
XXII - acompanhar, orientar e supervisionar curso prático;
XXIII - comunicar imediatamente à Coordenação Geral a respeito de possível falta disciplinar, ato em desacordo com as normas vigentes ou fatos relevantes 

ocorridos durante o aula;
XXIV - reunir-se com outros integrantes do corpo docente e/ou com o responsável pela coordenação da atividade, com vistas ao alinhamento técnico, a 

padronização e ao aperfeiçoamento do ensino; 
XXV - exercer outras atividades correlatas.
CAPÍTULO VI
ALUNO
Art. 17. Considera-se aluno aquele que for regularmente matriculado no Curso de Formação Profissional da Polícia Civil do Estado de Roraima.
Parágrafo único. A candidata gestante que tiver o exame de aptidão física relativo à 1ª fase do Concurso Público adiado poderá ser matriculada no Curso de 

Formação Profissional - CFP sem a aprovação no referido exame, no entanto, deverá apresentar atestado médico específico que permita sua participação nas 
instruções do CFP, devendo constar no atestado, de forma expressa, que não há risco na sua participação no Curso, sendo o exame de aptidão física adiado e a 
candidata somente poderá ser nomeada, após a aprovação no respectivo exame. O prazo para realização do exame de aptidão física é de até 120 (cento e vinte) 
dias após o parto ou o fim do período gestacional, nos termos do artigo 38 da Lei nº 1.172, de 10 de abril de 2017.

CAPÍTULO VII
DIREITOS DO ALUNO
Art. 18. Ao aluno, regularmente matriculado, são conferidos os seguintes direitos:
I - ser tratado com igualdade, dignidade, respeito, urbanidade, cortesia e discrição, pelos professores, instrutores, funcionários e demais alunos, primando 

por um ambiente escolar fraterno e respeitoso;
II - receber bolsa de estudo, durante os cursos de formação profissional, na forma legal e regulamentar vigente;
III - apresentar sugestões, críticas construtivas ou fazer observações, por escrito individualmente, sobre o Curso de Formação Profissional, ao seu Supervisor 

de Curso;
IV - solicitar ao Professor os esclarecimentos que julgar necessários à melhor compreensão dos conteúdos ministrados;
V - apresentar trabalhos ou defender idéias, que sirvam para o desenvolvimento de matéria do curso, estágio e demais atividades de ensino ou da própria 

Instituição de Ensino;
VI - utilizar a estrutura física da Instituição de Ensino que lhe seja franqueada, conforme horário de acesso estabelecido pela Instituição de Ensino;
VII - manter contato, por intermédio do Chefe de Turma, com a Supervisão de Curso, para solução de problemas educacionais e pessoais;
VIII - pleitear a realização de prova de segunda chamada ou entrega de trabalhos escolares em data posterior à estabelecida, quando o fato resultar de força 

maior, efetivamente comprovada;
IX - receber o material didático correspondente ao curso em que esteja devidamente matriculado;
X - ter acesso ao regulamento antes do ingresso na atividade de ensino;
XI - receber e ter registradas as referências elogiosas pertinentes, nos casos estabelecidos neste regulamento;
XII - receber certificado de conclusão, caso seja aprovado, ou de participação, quando pertinente, referente ao curso, em conformidade com disposições da 

Coordenação Geral e da Instituição de Ensino;
XIII - formular petições em modelo próprio e obter resposta em prazo regulamentar;
XIV - interpor recurso de acordo com as normas em vigor;
XV - defender-se em procedimento instaurado para apurar transgressões disciplinares e escolares; 
XVI - solicitar, a qualquer momento, o cancelamento da matrícula e o seu desligamento do Curso de Formação Profissional.
CAPÍTULO VIII
DEVERES DO ALUNO
Seção I
Acesso às Instalações e Salas de Aula
Art. 19. São deveres do aluno:
I - respeitar e fazer respeitar a hierarquia e a disciplina;
II - acessar as dependências da Instituição de Ensino, obrigatoriamente, pelo local indicado pela Coordenação Geral do Curso de Formação em conjunto 

com o Diretor da Instituição de Ensino;
III - observar o limite de horário das atividades, a ser estabelecido pela Coordenação Geral do Curso de Formação em conjunto com o Diretor da Instituição 

de Ensino;
IV - dirigir-se à sala de aula imediatamente após os sinais regulamentares;
V - abster-se de levar para o interior da sala de aula qualquer tipo de armamento, exceto nas aulas em que sejam imprescindíveis;
VI - abster-se de levar alimentos ou bebidas para o interior da sala de aula, salvo recipiente para ingestão de água;
VII - manter o telefone celular em modo silencioso ou desligado durante as instruções, sendo, em ambos os casos, vedado o manuseio do aparelho para 

qualquer finalidade durante as instruções;
VIII - manter-se dentro da sala, iniciada a aula, sendo vedada a circulação interna e saídas externas, salvo nos intervalos ou por motivo de força maior, 

devendo, neste caso, solicitar autorização ao professor;
IX - permanecer em silêncio no interior da sala de aula, na ausência do professor, aguardando as instruções que o representante deverá buscar junto à Su-

pervisão do Curso;
X - comparecer nas aulas utilizando o uniforme designado;
XI - abster-se de ingressar nas dependências internas do prédio da administração da Instituição de Ensino, salvo se autorizado;
XII - observar os locais destinados ao estacionamento de veículos, a serem definidos pela Instituição de Ensino;
XIII - abster-se de fazer uso de bebidas alcoólicas e da prática de jogos de azar, em quaisquer dependências da Instituição de Ensino, incluídos os aloja-

mentos e sanitários;
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XIV - reportar-se ao Chefe de Turma, por escrito, para quaisquer solicitações que demandem prévia autorização da Coordenação do Curso;
XV - saber entoar o Hino Nacional, o Hino do Estado de Roraima e a canção da Polícia Civil do Estado de Roraima;
XVI - transitar acompanhado do canga, na forma deste regulamento, com o objetivo de despertar a atenção ao futuro colega de equipe nas atribuições a 

serem exercidas na PCRR;
XVII - ficar de pé, na posição de atenção, após o comando de “Turma atenção!” dado pelo representante de turma, instrutor, monitor, supervisor ou coorde-

nador, quando da chegada de alguma autoridade;
XVIII - informar ao canga o seu paradeiro;
XIX - informar ao Chefe de Turma ou ao S1 o paradeiro do canga;
XX - cumprir as funções de equipe de apoio junto ao chefe de turma, quando designado;
XXI - cumprir as tarefas estipuladas à equipe de apoio do chefe de turma;
XXII - cumprir ordem do chefe de turma ou da equipe de apoio, exceto as manifestamente ilegais; 
XXIII - deixar seus pertences (roupas, objetos, etc.) em locais autorizados;
XXIV - eleger o Chefe de Turma e seu substituto, na forma prevista neste instrumento.
Seção II
Conservação e Manutenção do Patrimônio
Art. 20. São deveres do aluno, quanto ao patrimônio da Instituição de Ensino:
I - utilizar racionalmente os ambientes que lhes sejam franqueados, visando a conservação das instalações da Instituição de Ensino, incluindo as salas de 

aula, vestiários, sanitários, quadra de esportes, área de lazer (churrasqueira e campo de futebol), canteiros, alojamentos e demais dependências;
II - colaborar com a manutenção da limpeza e integridade dos ambientes descritos no inciso anterior, tomando a iniciativa de recolher materiais e detritos, 

sempre que possível;
III - zelar pelos equipamentos, de todas as espécies, que lhes forem colocados à disposição, ou que tenha contato durante as aulas.
Seção III
Utilização da Estrutura e Equipamentos
Art. 21. Não é permitida a utilização dos telefones da Instituição de Ensino, para realizar chamadas, salvo com autorização expressa da Coordenação.
Art. 22. Necessitando utilizar qualquer equipamento disponível na Instituição de Ensino, o aluno deverá apresentar justificativa prévia na Coordenação de 

Logística, preenchendo o requerimento padrão e, sendo-lhe deferido o uso, assinará termo de responsabilidade.
Parágrafo único. Constatados danos no equipamento por conta do mau uso, correrão por conta do aluno requisitante as despesas com conserto ou aquisição 

de outro, com as mesmas características.
Art. 23. Aplica-se o disposto no parágrafo único do artigo anterior, também em relação à má utilização da estrutura física da Instituição de Ensino.
Art. 24. Para utilização das quadras de esportes deverá haver prévio requerimento e deferimento pela Coordenação de Logística.
Seção IV
Identificação do Aluno
Art. 25. Constituem deveres do aluno, quanto à sua identificação:
I - ostentar, obrigatoriamente, o nome e o título distintivo de aluno quando adentrar na Instituição de Ensino e enquanto nela permanecer, devendo o mesmo 

estar gravado na altura do peito e de maneira totalmente visível;
II - identificar-se, sempre que solicitado por qualquer funcionário da Instituição de Ensino, fornecendo dados adicionais, nos casos em que as informações 

constantes do uniforme não sejam suficientes para o propósito que motivou a referida solicitação;
III - informar imediatamente a Coordenação de Disciplina, se ocorrer o extravio da identificação ou de uniforme.
Parágrafo único. Enquanto não for possível a utilização de crachás, o controle se dará mediante listagem nominal, conferida com documento de identidade.
Seção V
Apresentação Pessoal e dos Hábitos de Higiene
Art. 26. Constituem, ainda, deveres do aluno, os seguintes preceitos de apresentação pessoal e higiene:
I - manter os cabelos aparados (aluno do sexo masculino);
II - manter a barba feita, ou devidamente aparada;
III - manter asseio com o corpo;
III - utilizar uniforme, na forma e nas ocasiões a serem regulamentadas pela Coordenação Geral, que levará em consideração a natureza do curso;
IV - apresentar-se com os pés higienizados, para entrar na sala destinada à prática de defesa pessoal;
V - trajar-se e comportar-se adequadamente, em qualquer local e atividade, de modo a não atentar contra a dignidade da condição que ocupa ou da carreira 

que se propõe a pertencer.
Art. 27. A apresentação pessoal do aluno deverá observar os seguintes padrões:
I - para o sexo feminino:
a) cabelos presos em sua totalidade no modelo “rabo de cavalo” ou coque, com adornos discretos, salvo se o tamanho do cabelo não ultrapassar a gola da 

camisa definida para o CFP;
b) o cabelo deverá ser mantido em boas condições de higiene e devidamente penteado;
c) é permitido o uso de maquiagem, observando-se a harmonia e a estética, desde que aplicadas de forma suave e em tons discretos;
d) as unhas devem ser mantidas permanentemente aparadas e asseadas, de comprimento reduzido, permitindo a utilização de esmaltes em cores neutras, 

naturais ou claras; 
e) é permitido o uso de brincos que deverão ser discretos na cor e no tamanho, não sendo permitido que sejam pendentes e que ultrapassem o lóbulo da 

orelha.
II - para o sexo masculino:
a) cabelos aparados periodicamente, no máximo até padrão nº 3 com o corte uniforme em toda a extensão do couro cabeludo, costeletas curtas não podendo 

ultrapassar a metade da orelha, sem barba e bigode, ou seja, raspados diariamente, ou caso faça uso de barba e/ou bigode, os mesmos devem ser mantidos 
devidamente aparados;

b) as unhas devem ser mantidas permanentemente aparadas e asseadas, de comprimento reduzido; 
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c) é permitido a utilização de esmaltes em cores neutras.
III - é vedado, para ambos os sexos, o uso de piercings, pulseiras, colares, gargantilhas ou similares de forma aparente;
IV - nas atividades práticas, é vedado o uso de acessórios, exceto relógio e aliança, os quais poderão também ser impedidos a critério do instrutor ou pro-

fessor responsável pela instrução;
V - uniforme limpo, em bom estado de conservação, não amarrotado e de acordo com o previsto para cada atividade de ensino, conforme Instrução de 

Serviço da Coordenação-Geral do CFP;
VI - somente é permitido o uso de tinturas capilares nas cores naturais do cabelo humano.
Seção VI
Tratamento Dispensado a Professores, Funcionários e Colegas
Art. 28. São deveres do aluno, quanto ao tratamento pessoal:
I - dispensar tratamento respeitoso e cordial a todos os funcionários da Instituição de Ensino, bem como em relação a seus colegas e professores, sendo 

vedadas práticas discriminatórias ou quaisquer atitudes anti-sociais;
II - tratar colegas, professores e funcionários pelos respectivos nomes, sendo vedada a utilização de alcunha;
III - levantar-se e permanecer em atitude respeitosa, sempre que um professor ou autoridade ingressar na sala de aula, ou ambiente similar.
CAPÍTULO IX
UTILIZAÇÃO DO LABORATÓRIO DE INFORMÁTICA
Art. 29. O laboratório de informática estará reservado prioritariamente para os instrutores ministrarem as aulas referentes às atividades acadêmicas.
§ 1º É dever do usuário do laboratório de informática:
I - zelar pela manutenção de um ambiente limpo e organizado nas dependências do laboratório;
II - respeitar o silêncio no ambiente do laboratório;
III - responsabilizar-se pelas cópias de segurança (Backup) de todos os seus documentos;
IV - comunicar qualquer problema técnico nos equipamentos ao funcionário responsável pelo laboratório, ou, se em horário de aula, ao instrutor;
V - manter sempre a porta fechada devido ao ar condicionado;
VI - ligar e desligar as máquinas dentro dos procedimentos indicados e nunca abandonar aberta uma sessão de acesso aos computadores e sistemas, sem 

efetuar logout/logoff;
VII - manipular o computador e demais recursos disponibilizados no laboratório com o cuidado necessário;
VIII - desligar o computador e organizar a cadeira em seu devido lugar, após o término da aula.
§ 2º É vedado ao usuário do laboratório de informática:
I - utilizar ou entrar no laboratório em horários destinados às aulas de outra turma que não a do usuário;
II - consumir bebidas e/ou alimentos, fumar, realizar brincadeiras inoportunas ou utilizar de linguagem não compatível com o ambiente de sala de aula;
III - utilizar o telefone celular no interior do laboratório ou qualquer aparelho sonoro (MP3/MP4 player, iPod, walkman, etc) que possa perturbar o bom 

andamento das aulas;
IV - efetuar login/logon e manter-se logado em mais de uma máquina simultaneamente;
V - alterar as configurações dos programas instalados nos computadores;
VI - sentar-se sobre as bancadas dos computadores, bem como colocar os pés sobre elas ou sobre as cadeiras;
VII - utilizar-se de qualquer meio para apoderar-se das senhas de outros usuários;
VIII - alterar a disposição dos equipamentos ou removê-los, e colocar as mãos nas telas dos monitores;
IX - colocar material ou malas sobre as mesas de computadores e/ou sobre os equipamentos;
X - navegar em sites com conteúdo erótico e/ou pornográficos, hacker, proxys, bate-papo (Chats), blog´s em geral, whatsApp, comunidades virtuais (todas), 

jogos, charges, piadas/humor, novelas, esporte, tv, música, música on-line, mensagens, cartões e fazer download de qualquer tipo de software, exceto para 
atividades acadêmicas com permissão do instrutor;

XI - instalar qualquer programa nos computadores;
XII - utilizar os computadores para fins pessoais ou qualquer outro tipo de atividade incompatível com as tarefas acadêmicas;
XIII - desenvolver, manter, utilizar ou divulgar dispositivos que possam causar danos aos sistemas e às informações armazenadas, tais como criação e/ou 

propagação de vírus, criação e utilização de sistemas de criptografia que causem a indisponibilidade dos serviços e/ou destruição de dados, exceto para ativi-
dades acadêmicas com permissão do instrutor;

XIV - usar os computadores para a prática de qualquer ato ilícito com penalidade prevista em lei; 
XV - permitir que outra pessoa utilize sua conta para acesso aos computadores, bem como o acesso a sua área de trabalho e seu conteúdo.
§ 3º É dever dos docentes (professores/instrutores):
I - fazer cumprir as normas descritas neste documento e zelar pela correta utilização dos equipamentos durante o período no qual estiver utilizando o labo-

ratório;
II - caso seja identificado algum problema técnico e/ou de configuração, comunicar imediatamente a Supervisão de Informática;
III - nunca se ausentar do laboratório durante o período de suas aulas nem sair do laboratório antes de todos os alunos; 
IV - solicitar instalação de softwares com no mínimo 5 (cinco) dias de antecedência.
CAPÍTULO X
CHEFE DE TURMA
Art. 30. Cada turma deverá eleger um Chefe de Turma e um substituto (vice) que serão escolhidos por maioria de votos ou aclamação pelos seus colegas, 

no primeiro dia de aula, sob orientação da Coordenação Pedagógica.
Parágrafo único. O Chefe de Turma é hierarquicamente superior aos demais alunos, devendo estes, obedecê-lo.
Art. 31. O Chefe de Turma e/ou seu substituto, que praticar infração disciplinar, dentro ou fora da sala de aula ou da Instituição de Ensino, devidamente 

comprovada através de sindicância, será destituído da função pelo Coordenador Geral do Curso de Formação.
§ 1º Caso o destituído seja o Chefe de Turma, assume o cargo o seu substituto, devendo ser eleito um outro aluno para desempenhar a função vaga.
§ 2º O mesmo procedimento deverá ser obedecido caso o destituído seja o substituto.
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Art. 32. Ocorrendo a destituição do Chefe de Turma na forma do artigo anterior, caso o substituto entender que não tenha condições de assumir a função, é 
facultado à turma a realização de uma nova eleição, para o preenchimento de ambos os cargos.

Parágrafo único. Optando a turma pela não realização de nova eleição, deverá comunicar por escrito ao Supervisor do Curso, implicando no preenchimento 
dos cargos por indicação do Coordenador Geral do Curso de Formação.

Art. 33. O Chefe de Turma terá equipe de apoio à sua gestão, composta por 03 alunos designados pela equipe de coordenação ou pelo próprio chefe de turma, 
além do Chefe de Turma Substituto, para exercerem as seguintes funções: S1, S2 e S3.

Art. 34. Os demais alunos deverão empenhar-se em atender às solicitações dos componentes da equipe de apoio ao chefe de turma e seu substituto.
§ 1º Incumbe ao chefe de turma substituto:
I - auxiliar o Chefe de Turma na execução de suas atribuições; 
II - substituir o Chefe de Turma quando de sua ausência.
§ 2º Incumbe ao S1:
I - responsável pelo controle de pessoal;
II - estar ciente de quaisquer alterações na turma no que concerne a pessoal, como ausências, faltas justificadas, doenças, necessidades específicas dos alunos 

de sua turma, entre outras relativas à gestão de pessoas; 
III - repassar as informações, e eventuais alterações, de imediato ao chefe da turma.
§ 3º Incumbe ao S2:
I - responsável pela segurança orgânica da turma no acesso e saída da Instituição de Ensino, conforme orientações a serem repassadas pelo coordenador;
II - estar ciente de quaisquer alterações na turma no que concerne ao acesso à Instituição de Ensino;
III - informar-se acerca do horário e do local das instruções; 
IV - repassar as informações, e eventuais alterações, de imediato ao chefe de turma.
§ 4º Incumbe ao S3:
I - responsável pelo material e uniforme da turma;
II - estar ciente do material e do uniforme necessários à boa execução das instruções;
III - responsável pelo “Check de Abandono”, encarregando-se da limpeza da área; 
IV - repassar as informações, e eventuais alterações, de imediato ao chefe de turma.
Art. 35. O Chefe de Turma ou seu substituto exercerá a representação da turma para todos os fins, bem como das questões de ordem individual, junto aos 

professores, corpo administrativo e Coordenação do Curso, observados os seguintes procedimentos:
I - as questões envolvendo interesses ou problemas coletivos serão expostas oralmente ao Supervisor do Curso, que indicará a forma e a quem deverão ser 

dirigidas, em observância ao princípio da hierarquia;
II - os problemas de ordem individual com reflexos nas atividades acadêmicas serão encaminhados pelo Chefe de Turma na forma do inciso anterior, exceto 

quando se tratar de questões íntimas, casos em que o interessado, diretamente, poderá dirigir-se ao Supervisor do Curso.
Art. 36. São deveres do Chefe de Turma e seu substituto:
I - conduzir os alunos sob sua subordinação às atividades de ensino;
II - abrir a sua respectiva sala de aula, previamente ao início das atividades de cada turno de aula;
III - buscar instruções junto à Supervisão do Curso, caso o professor não compareça na sala para ministrar a aula, após os 10 (dez) minutos iniciais;
IV - apresentar a turma nas instruções, reuniões, palestras, solenidades, festividades e outros eventos, conforme determinado pela equipe de coordenação do 

CFP, cientificando a quem estiver sendo apresentada a turma, as alterações ocorridas, tais como ausências, incidentes e enfermidades;
V - cientificar os instrutores da ausência de qualquer aluno, devendo registrar o fato e repassá-lo à equipe de coordenação do curso, por meio da Parte Diária 

Informatizada (PDI) do Chefe de Turma, conforme formulário apropriado;
VI - comunicar à equipe de coordenação do curso, as irregularidades das quais tomar conhecimento;
VII - indicar a sua equipe de apoio (quando não forem indicados pela equipe de coordenação do curso), S1 (responsável pelo efetivo), S2 (responsável pela 

segurança orgânica) e S3 (responsável pelo material);
VIII - manter a turma informada das diretrizes de trabalho e das atividades de ensino;
IX - acompanhar a distribuição e o recebimento de equipamentos para os alunos de sua turma;
X - demandar as necessidades dos alunos junto à equipe de coordenação do curso;
XI - determinar que os demais alunos cumpram missões específicas com o objetivo de auxiliá-lo no exercício de sua função;
XII - manter o local de instrução limpo;
XIII - recolher o lixo e checar se nenhum material permaneceu no local de instrução;
XIV - repassar ao chefe de turma subsequente, ao final do período em que exerceu as atribuições, a situação em que está apresentando a turma;
XV - repassar a função de chefe de turma ao chefe de turma subsequente, após determinação do coordenador;
XVI - efetuar consultas ou pesquisas determinadas pela equipe de coordenação do curso;
XVII - zelar para que não sejam conduzidos objetos desnecessários e indevidos aos ambientes de ensino;
XVIII - manter a disciplina e a ordem da turma, na ausência dos instrutores;
XIX - ser exemplo de organização, responsabilidade e retidão para os demais alunos;
XX - encaminhar à equipe de coordenação do curso os requerimentos da turma, bem como os alunos com problemas de saúde;
XXI - receber e responsabilizar-se por equipamentos e materiais dos locais de instrução, sob carga e(ou) cautela, zelando por sua conservação e correta 

utilização;
XXII - ao final das instruções do dia, organizar o ambiente da sala de aula, arrumando as carteiras, fechando janelas e portas, desligando equipamentos e 

luzes, podendo para isso designar outros alunos e entregar na Coordenação de Logística a chave e todos os materiais tenham sido utilizados pelo professor;
XXIII - solicitar autorização junto à Coordenação de Logística, com a devida antecedência, para utilização do ginásio de esportes, campo de futebol, ou 

qualquer outra instalação pretendida pela turma, ou mesmo por algum aluno, individualmente;
XXIV - exercer demais atribuições definidas pela equipe de coordenação do curso por meio de instrução de serviço; 
XXV - preencher e encaminhar à equipe de coordenação do curso, ao final da última instrução do dia a parte diária de chefe de turma;
Art. 37. Cada turma terá a sua respectiva Parte Diária Informatizada (PDI), de responsabilidade do chefe de turma, na qual devem ser lançados em ordem 
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cronológica, com individualização e clareza, todos os encaminhamentos de documentos, registros quanto à falta ou atraso de alunos, equipamentos, instalações, 
registro de todos os fatos ocorridas durante as instruções, em sala de aula ou nas áreas externas à Instituição de Ensino e outros que o chefe de turma julgar 
necessários.

Art. 38. A Parte Diária Informatizada (PDI) será preenchida e encaminhada à Supervisão do Curso conforme orientações específicas.
CAPÍTULO XI
CANGA
Art. 39. A “canga” é formada por uma dupla ou trio de alunos, sendo instituída pela equipe de coordenação do curso e devendo seguir os seguintes proce-

dimentos:
I - durante as instruções, os alunos somente poderão se deslocar em “cangas”;
II - a qualquer momento, durante as instruções, os alunos poderão ser indagados a respeito da localização do seu “canga” devendo prestar a informação 

imediatamente;
III - nas formaturas, os alunos deverão informar ao S1 qualquer alteração relativa ao “canga”;
IV - a “canga” se formará diariamente no momento da formatura manal e perdurará durante o período de instrução, exceto no horário de almoço e após a 

liberação final; 
V - quando do retorno do almoço a “canga” deverá ser formada novamente
CAPÍTULO XII
CORPO DOCENTE
Seção I
Disposições Comuns
Art. 40. Os professores, instrutores e monitores serão selecionados pela Polícia Civil dentre os profissionais de reconhecida eficiência e experiência profis-

sional e de magistério, por meio de processo seletivo de títulos ou de provas e títulos, sendo selecionados, preferencialmente, professores integrantes do quadro 
efetivo da Polícia Civil do Estado de Roraima.

§ 1º Os Professores do Curso de Formação, tanto os aprovados em processo seletivo quanto os voluntários, deverão obedecer às normas de contratação 
do serviço público, e deverão apresentar certidões criminais negativas fornecidas pela Justiça Estadual e Federal referentes aos últimos 5 (cinco) anos, 
comprovando que não são réus em processo criminal, condenados criminalmente, em especial quanto aos crimes e condutas especificados na Lei n. 11.340/06 
(Lei Maria da Penha), devendo também apresentar certidões negativas expedidas pela corregedoria, quando se tratarem de policiais.

§2º Será permitida a contratação de profissionais, por meio de inexigibilidade, nos termos do Art. 74., III, f, da Lei 14.133, de 1º de Abril de 2021, 
independente de processo seletivo ou de credenciamento prévio.

§3º Compete à Polícia Civil do Estado de Roraima, a instrução dos processos de contratação, cabendo a Secretaria de Licitação e Contratação a 
responsabilidade pela divulgação do Edital de Credenciamento.

§4º Uma vez contratados ou disponibilizados pela Polícia Civil, o corpo docente será colocado à disposição do CFP.
Art. 41. O professor selecionado será convidado a ministrar aulas mediante remuneração pelo valor da hora-aula, previamente fixado por Decreto Governa-

mental e atualizado por portaria da Delegacia-Geral.
§ 1º O Delegado-Geral poderá designar policiais civis do quadro estadual para atuarem como coordenadores, supervisores, monitores, professores e 

instrutores, os quais serão remunerados na forma do artigo 76-A, da Lei Complementar nº 55, de 31 de dezembro de 2001, desde que as atividades sejam 
devolvidas fora do horário normal de expediente, vedado o pagamento em duplicidade.

§ 2º Os policiais civis do estado de Roraima contratados ou designados para atuarem nas atividades do CFP poderão ser remunerados até o limite de 40 horas 
semanais, além da carga horária habitual, vedada a sobreposição de horários e remuneração, não se aplicando, neste caso, os limites impostos pelo Decreto nº 
23.378-E, de 23 de junho de 2017.

§ 3º A critério da Coordenação Pedagógica, mediante autorização da Coordenação Geral, poderão ser aceitos professores voluntários, os quais não terão 
direito a qualquer remuneração pelo desempenho das atividades acadêmicas, mediante assinatura de termo específico, obedecendo o disposto no parágrafo 
único do Art. 40 deste regulamento.

§ 4º A equipe de Coordenação do CFP deverá encontrar-se à disposição para o desenvolvimento das atividades das 7h às 21h nos dias úteis, sendo reservado 
ao menos 1h para almoço, podendo ser convocada para o desenvolvimento de atividades nos períodos noturnos, aos sábados, domingos e feriados.

Art. 42. Compete aos membros do Corpo Docente, zelar pela disciplina e cordialidade em todas as dependências da Instituição de Ensino, sendo passíveis 
de penalidade os atos contrários às normas e princípios adotados por este Regimento.

Art. 43. Os professores serão avaliados pelos discentes, relativamente:
I - clareza na apresentação do plano e dos objetivos do curso ou disciplina;
II - cumprimento dos objetivos do curso ou disciplina;
III - cumprimento do programa ou disciplina;
IV - clareza e objetividade na apresentação dos conteúdos;
V - relacionamento com os alunos;
VI - relacionamento com o corpo diretivo e operacional do NUPEN;
VII - pontualidade;
VIII - assiduidade;
IX - didática e capacidade de estimular e motivar os alunos.
Parágrafo único. A Ficha de Avaliação do Docente (FAD) e o Processo de Avaliação Docente (PAD) serão regulamentados por ato do Coordenador Geral 

do Curso de Formação.
Art. 44. Constituem deveres do Corpo Docente, ainda:
I - apresentar, dentro do prazo definido, os programas das disciplinas (planos de aula), a partir das bases curriculares integrantes do Plano de Ensino;
II - entregar na Coordenação Pedagógica os diários de classe, ao final de cada turno, onde deverá constar a anotação das presenças e faltas, bem como, ao 

final do curso, a média final do aluno, sua condição de aprovado ou reprovado, além de outras observações que julgarem necessárias;
III - utilizar obrigatoriamente identificação na altura do peito, de maneira totalmente visível, quando adentrar na Academia e enquanto nela permanecer;
IV - os professores que ministram aulas práticas deverão trajar a roupa adequada para a atividade;
V - solicitar à Coordenação de Logística, com antecedência mínima de 10 (dez) dias a reserva de espaços ou equipamentos, destinados à ministração de 
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aulas;
VI - observar as normas relativas ao ingresso, permanência e saída das salas de aula por parte dos alunos, além de outras, que digam respeito ao gerencia-

mento da classe;
VII - cumprir fielmente, no que lhes couber, as normas de aplicabilidade geral definidas neste Regimento, bem como, atender às determinações da Coorde-

nação e da Direção da Instituição de Ensino que lhes sejam afetas.
Seção II
Transgressões dos Docentes
Art. 45. São consideradas transgressões docentes, além da não observância dos incisos do Capítulo anterior:
I - ofender a honra e a dignidade do aluno ou de seus familiares;
II - tratar o aluno em desacordo com a moral e os bons costumes;
III - chegar atrasado à instrução, sem motivo justo;
IV - faltar à instrução sem motivo justo;
V - ministrar a instrução de forma desinteressada;
VI - encaminhar documentos fora do prazo previsto;
VII - deixar, sem motivo justo, de atender à convocação de reuniões legalmente estabelecidas;
VIII - aplicar castigos físicos que ponham em risco a saúde do aluno;
IX - proferir palavras de baixo calão durante a sessão, salvo quando for procedimento plenamente justificado pela pedagogia;
X - comparecer à instrução com a apresentação pessoal que comprometa a classe docente;
XI - deixar de cumprir ordens da Coordenação do Curso de Formação ou da Direção da Instituição de Ensino;
XII - liberar a turma antes do término previsto da instrução, sem comunicar o Supervisor do Curso.
Seção III
Justificativas de Faltas do Corpo Docente
Art. 46. Para efeito de justificativa de faltas a instrução são consideradas:
I - caso de doença;
II - caso de força maior.
Art. 47. Considera-se caso de doença, para abono de faltas, aquele que por prescrição médica, exige o recolhimento do docente a lugar de repouso ou con-

valescência, ou ainda dispensa do expediente ou instrução.
Parágrafo único. A simples consulta ao médico ou dentista não constitui causa de justificação.
Art. 48. O caso de força maior é configurado, quando cumulativamente, ocorre a inevitabilidade e a imprevisibilidade do fato, bem como, a ausência de 

culpa do docente na geração destes.
Art. 49. Fora dos casos de doença e de força maior, não há possibilidade de abono de faltas por parte do Corpo Docente.
Art. 50. Considera-se como atraso, a ausência do docente à instrução que devia comparecer de acordo com os horários informados pela Coordenação Peda-

gógica, quando foram ultrapassados cinco minutos do início da sessão e não exceda os quinze minutos desta.
Seção IV
Penalidades Docentes
Art. 51. Os integrantes do Corpo Docente estão sujeitos às seguintes penalidades:
I - advertência;
II - a perda dos valores devidos, a título de hora-aula;
III - perda da disciplina.
Art. 52. A perda da disciplina dar-se-á quando:
I - descumprimento ou violação, no todo ou em parte, do instrumento da prestação de serviços;
II - recebimento de 02 (duas) avaliações com resultados seguidos inferior ao mínimo de 7 (sete);
III - desistência imotivada da Prestação de Serviços;
IV - apresentação, a qualquer tempo, na vigência do respectivo credenciamento e/ou contratação, de documentos que contenham informações inverídicas;
V - indiscrição e falta de sigilo sobre particularidades da Polícia Civil;
VI - reiterados atrasos superiores a 15 (quinze) minutos para estar presente no local onde irá ministrar suas aulas;
VII - não cumprir, integralmente, a carga horária final do curso ministrado;
VIII - negligência no zelo pelos equipamentos, material didático, estrutura física do local e bens patrimoniais disponibilizados pela Polícia Civil, para a 

realização do trabalho demandado;
IX - afastamento da prestação do serviço, mesmo que temporariamente, sem razão fundamentada ou notificação prévia e formalização de substituições;
X - uso de estratégias para pressionar, incitar, desabonar, seja por qualquer motivo, a própria Polícia Civil;
XI - atuação em desacordo com os princípios do respeito e da moral individual, social e profissional, da ética e das relações interpessoais;
XII - utilização de qualquer material desenvolvido pela Polícia Civil para seus produtos e programas particulares, sem a prévia autorização da Instituição;
XIII - designação ou substituição de outro profissional, para executar a Prestação de Serviço para o qual foi acordado com a Polícia Civil;
XIV - utilização da logomarca da Polícia Civil como referência para a realização da prestação de serviços não acordados diretamente ou em parceria com 

a Instituição;
XV - atuação em desacordo com a ética profissional, consubstanciados nos objetivos, missão e finalidade do Projeto;
XVI - não adequação para executar a prestação de serviço;
XVII - não comparecimento a evento agendado ou desistência com prazo inferior a 15 (quinze) dias, salvo seja aceita a devida justificativa, a qual deve ser 

apresentada ao NUPEN no dia seguinte à ocorrência do motivo.
Art. 53. A perda dos valores devidos, a título de hora-aula dar-se-á quando:
I - deixar o docente de ministrar instrução prevista;
II - chegar atrasado à instrução prevista;
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III - deixar de entregar à Coordenação Pedagógica a proposta de prova ou outro documento de ensino, no prazo estabelecido;
§ 1º Não será motivo de perda do pagamento de hora-aula devido:
I - quando o docente não ministrar a instrução por estar cumprindo missão, por expressa determinação do órgão de direção superior de sua Instituição de 

origem;
II - quando chegar atrasado à instrução pelas mesmas condições do item anterior;
III - quando o docente, embora presente no local, deixar de ministrar a sessão por motivo de ordem da Coordenação Geral do Curso de Formação.
§ 2º Aplica-se o disposto no parágrafo anterior apenas se houver a compensação das atividades docentes.
CAPÍTULO XIII
SOLENIDADES E FORMATURAS
Art. 54. O dia escolar dos alunos começa com a formatura matinal, e caracteriza-se pela concentração de todos os alunos do Curso de Formação Profissional 

em forma, com os objetivos primordiais de:
I - promover a coesão e o contato de todos os integrantes do curso com o Corpo Diretivo do Instituto;
II - desenvolver o espírito de corpo;
III - possibilitar a Direção avaliar o estado de adestramento dos discentes;
IV - incrementar o sentimento cívico pela Nação, Estado e pela Polícia Civil;
V - transmitir ordens, avisos e a filosofia de trabalho da Direção; 
VI - consolidar a formação policial do corpo discente.
Parágrafo único. A Formatura matinal será composta de: perfilhamento, saudação, avisos pertinentes, inspeção dos Alunos pelos Monitores e demais mem-

bros da Coordenação.
Art. 55. As solenidades serão reguladas por de forma que não prejudiquem o desenvolvimento normal das atividades do ensino.
§ 1º A participação nas solenidades é obrigatória.
§ 2º Será realizada aula inaugural ou solenidade de abertura.
§ 3º Ao final da atividade de ensino poderá ser promovida uma solenidade de conclusão do curso, a qual faz parte da carga horária do mesmo.
§ 4º Serão comemoradas as datas nacionais do Brasil, do estado de Roraima e da Polícia Civil do Estado de Roraima, representadas na atividade de ensino 

por meio de solenidades especiais.
§ 5º Durante as solenidades, os alunos deverão observar as orientações e normas da Polícia Civil do Estado de Roraima, da equipe de coordenação do curso 

ou da Instituição de Ensino.
Art. 56. A formatura matinal e demais solenidades serão regulamentadas por ato do Coordenador Geral do Curso de Formação ou pela Instituição de Ensino.
CAPÍTULO XIV
ATIVIDADES DE ENSINO
Art. 57. As atividades inerentes ao Curso serão as previstas no Plano de Curso e Projeto Político Pedagógico acompanhado da Matriz Curricular de cada 

Disciplina, aprovado pelo Delegado-Geral de Polícia Civil e encaminhado para Direção da Academia de Polícia Integrada Coronel Santiago – APICS.
Parágrafo único. As atividades de ensino do CFP compreenderão aquelas previstas no QTS, as formaturas matinais, vespertinas e noturnas, solenidades, ava-

liações, reuniões com os coordenadores, atividades de integração, práticas orientadas interdisciplinares, atividades curriculares relacionadas à vivência policial 
e demais atividades necessárias ao perfeito desenvolvimento do curso, bem como, outras ações decorrentes da permanência dos alunos na Instituição de Ensino.

Art. 58. Para cada disciplina ministrada do curso será entregue o material didático correspondente, impresso ou em arquivo digital, bem como, outros ma-
teriais necessários à execução das aulas, que serão de uso, guarda e conservação exclusivos dos alunos.

Art. 59. O número de aulas semanais e horários de cada disciplina serão fixados pela Coordenação Pedagógica no Quadro de Trabalho Semanal (QTS), 
tomando por base o plano de ensino e a disponibilidade do corpo docente, e poderão ser ministradas durante os dias úteis, sábado, domingo e feriados, nos 
períodos matutino, vespertino e noturno.

§ 1º Não será permitido o uso de qualquer equipamento para gravação das aulas pelos alunos, sem expressa autorização do docente ou Coordenação.
§ 2º A eventual eliminação do candidato, com base no parágrafo anterior, e a sua consequente exclusão do concurso independem dos resultados obtidos 

durante a realização do CFP.
Art. 60. As aulas terão a duração de 50 (cinqüenta) minutos.
§ 1º Cinco minutos antes do início da aula, os alunos deverão tomar imediatamente os respectivos lugares e aguardar a chegada do professor ou instrutor.
§ 2º Após o acionamento do sinal para início das aulas, em quaisquer dos turnos, não será permitido o ingresso de alunos nas salas, salvo por motivo de força 

maior, comunicado previamente à Supervisão do Curso, a qual caberá a análise do pedido e sua opção pelo eventual deferimento, mediante registro do atraso.
§ 3º Durante as aulas práticas e exercícios, a concessão de intervalos para descanso ficará, quando for o caso, a critério do professor ou instrutor.
Art. 61. É facultado ao professor, sem aumento da remuneração, dar à mesma turma maior número de aulas, desde que se torne necessário ao cumprimento 

do programa.
Art. 62. A critério da Coordenação Pedagógica, ouvidos os respectivos professores, as atividades de classe poderão ser complementadas, quando convenien-

te, pela participação dos alunos em palestras, conferências, seminários, ou outras atividades cujo conteúdo se relacione com o ensino policial.
CAPÍTULO XV
MATERIAL DIDÁTICO
Art. 63. Os materiais classificados como sensíveis, de acesso restrito ou com conteúdo sigiloso serão distribuídos atendendo à necessidade de conhecimento 

e recolhidos após a utilização.
Art. 64. O material objeto de cessão/autorização de uso ao aluno deverá ser devolvido ou apresentado em boas condições à equipe de coordenação do curso, 

sempre que solicitado.
Art. 65. Será facultado ao aluno levar consigo o material cedido, mediante termo específico, ao local de hospedagem, devendo proceder o ressarcimento ao 

erário no caso de extravio, inutilização ou danos.
Art. 66. O extravio de materiais classificados como sensíveis, de acesso restrito ou com conteúdo sigiloso ou de material específico da Polícia Civil do 

Estado de Roraima será apurado junto ao Conselho de Ensino, sem prejuízo das medidas correspondentes nas esferas cível e penal.
CAPÍTULO XVI
FREQUÊNCIA DO ALUNO
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Art. 67. O Curso de Formação Profissional será realizado em regime de tempo integral, com atividades que poderão ocorrer inclusive aos sábados, domingos 
e feriados, sendo exigida dedicação integral, disponibilidade total e frequência mínima de 90% da carga horária prevista.

Art. 68. A presença será aferida diariamente em cada atividade de ensino ou a qualquer momento, a critério da equipe de coordenação do curso.
Art. 69. Será descontado da bolsa formação devida ao aluno, as horas aula não integralizadas no período e as faltas injustificadas.
Art. 70. Será considerado atraso a chegada após o horário programado para o início de qualquer atividade.
Parágrafo único. Entende-se como ciclo de atividade de ensino “entrada”, prevista no Quadro de Trabalho Semanal (QTS) ou em instrumento convocatório.
Art. 71. Será considerada falta a ausência a um ciclo de atividade de ensino.
§ 1º Para os efeitos escolares, a apuração da frequência será computada à vista do mapa respectivo, deduzidos atrasos e faltas, segundo as seguintes regras:
I - atraso justificado: não será considerado, até o limite de três;
II - quatro atrasos justificados: equivalem a uma falta; 
II - atraso injustificado e saída antecipada: equivalem a um atraso.
§ 2º As faltas e atrasos injustificados dos alunos serão comunicados pelo Supervisor do Curso, e encaminhados diariamente a Coordenação Pedagógica, 

para fins de registro acadêmico.
§ 3º A justificativa para atraso ou falta dependerá de requerimento ao Coordenador Geral do Curso.
Art. 72. Serão justificadas as faltas, saídas antecipadas ou atrasos decorrentes de:
I - acidente ocorrido durante atividade de ensino;
II - enfermidade de natureza contagiosa, devidamente comprovada por exames e/ou atestado médico, sendo obrigatório tal procedimento;
III - enfermidade grave que impossibilite sua locomoção ou participação nas instruções;
IV - falecimento ou doença do cônjuge, ascendente, descendente, irmão ou pessoa que, comprovadamente, viva sob sua dependência econômica;
V - nascimento de filho durante o CFP;
VI - casamento;
VII - convocação pelo órgão de origem procedida através do Coordenador Geral do Curso de Formação;
VIII - convocação pela justiça, devidamente comprovada;
IX - participação em etapa de concurso público ou vestibular; 
X - outros casos, quando expressamente autorizados pela equipe de coordenação do CFP.
Art. 73. As situações previstas no artigo anterior estarão condicionadas à observância dos seguintes requisitos:
I - tratando-se do inciso VIII, a documentação necessária à comprovação do fato alegado deverá ser encaminhada à coordenação do CFP, que deliberará 

acerca de sua aceitação ou indeferimento;
II - com relação aos incisos IV, V e VI, a coordenação do CFP poderá abonar até oito dias consecutivos de faltas, observadas as características e particula-

ridades de cada evento, sendo que quanto ao inciso V, o prazo supracitado se refere ao genitor que não seja responsável pela gestação;
III - as situações previstas no artigo 72 não autorizaram o adiamento ou a não realização das provas teóricas do CFP, circunstâncias em que o candidato 

deverá comunicar à equipe de coordenação do curso a necessidade de atendimento especial para a realização das mesmas;
IV - as situações previstas no inciso V poderão justificar o adiamento ou a não realização de provas práticas do CFP, circunstâncias em que, uma vez acata-

das as justificativas apresentadas, o candidato poderá ser realocado para realizá-las em turmas nas quais tais testes ainda não tenham sido realizados;
V - o atestado médico ou odontológico será considerado apto a abonar as faltas ocorridas no período, quando emitido por profissional qualificado e devida-

mente identificado e apresentado no prazo máximo de vinte e quatro horas, após sanado o impedimento, ficando a coordenação do CFP autorizada a submetê-lo 
à homologação de profissional designado pela coordenação do CFP ou Banca Examinadora;

VI - os atestados médicos deverão conter, além do período de afastamento das atividades ou período de comparecimento para tratamento médico, a des-
crição do diagnóstico da enfermidade (nome da doença) e/ou o Código Internacional de Doenças - CID, assegurando o possível controle profilático e a ma-
nutenção do bem estar dos demais alunos;

VII - cabe ao aluno (paciente) solicitar ao profissional de saúde a descrição do diagnóstico da enfermidade (nome da doença) e/ou o Código Internacional 
de Doenças - CID;

VIII - os alunos com problemas de saúde, amparados por atestados médicos, cumprirão o período de afastamento indicado no atestado em estabelecimento 
médico ou em sua residência local, às suas expensas.

IX - compete à Coordenação Geral do Curso de Formação Profissional, observado o caso concreto, estabelecer as condições e prazos de afastamento, abono 
de faltas e eventual reposição de aulas, que poderão ser nas modalidades presencial ou remota, no caso de candidatas gestantes ou lactantes.

Art. 74. Caso o aluno exceda o quantitativo de faltas previstas neste Regimento Interno, o mesmo será automaticamente excluído do certame.
Art. 75. As faltas não justificadas ensejam a apuração de ilícito disciplinar.
Art. 76. São de inteira responsabilidade do candidato o acompanhamento e a assinatura da frequência.
CAPÍTULO XVII
FORMA DE AVALIAÇÃO E APROVAÇÃO NO CURSO
Art. 77. A finalidade do Curso consiste em avaliar o aluno nas atividades teóricas e práticas desenvolvidas durante o Curso de Formação Profissional.
Art. 78. Ao término do Curso de Formação Profissional será aplicada Prova Final versando sobre o conteúdo programático das disciplinas ministradas no 

Curso de Formação Profissional, a qual terá o valor de 100 (cem) pontos.
Art. 79. A prova final será composta por 100 (cem) questões, com cinco alternativas cada, e somente uma opção correta.
§ 1º Para as finalidades do CFP, são empregados os seguintes termos:
a) Disciplina - Conjunto de conhecimentos, historicamente estruturados segundo objetivos comuns e relacionados entre si, formalmente nomeados, dos 

diversos domínios de aprendizagem;
b) Área Temática - Corresponde ao eixo temático ou conjunto de disciplinas que guardam relação estreita entre seus conteúdos, objetivos ou métodos de 

ensino.
§ 2º A distribuição do número de questões observará a carga horária por eixo temático.
Art. 80. O candidato deverá marcar, para cada item, um, e somente um, dos cinco campos da folha de respostas, sob pena de arcar com os prejuízos decor-

rentes de marcações indevidas.
Art. 81. O candidato deverá transcrever as respostas das provas objetivas para a folha de respostas, que será o único documento válido para a correção das 
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provas.
§ 1º O preenchimento das folhas de respostas será de inteira responsabilidade do candidato, que deverá proceder em conformidade com as instruções 

específicas contidas neste Regimento e na folha de respostas.
§ 2º Em hipótese alguma haverá substituição da folha de respostas por erro do candidato.
Art. 82. Serão de inteira responsabilidade do candidato os prejuízos advindos do preenchimento indevido das folhas de respostas.
§ 1º Serão consideradas marcações indevidas as que estiverem em desacordo com este Regimento e/ou com as instruções contidas nas folhas de respostas, 

tais como: marcação rasurada ou emendada e/ou campo de marcação não preenchido integralmente.
§ 2º O candidato é responsável pela conferência de seus dados pessoais na folha de respostas, em especial seu nome, seu número de inscrição e o número 

de seu documento de identidade.
§ 3º O candidato não deverá amassar, molhar, dobrar, rasgar, manchar ou, de qualquer modo, danificar a sua folha de respostas, sob pena de arcar com os 

prejuízos advindos da impossibilidade de realização da leitura óptica.
§ 4º Não será permitido que as marcações na folha de respostas sejam feitas por outras pessoas, salvo em caso de candidato que tenha solicitado condição 

especial para esse fim.
§ 5º Nesse caso, se necessário, o candidato será acompanhado por um assistente devidamente treinado.
Art. 83. O candidato que, por qualquer motivo, não se submeter à avaliação prevista, receberá nota zero.
Art. 84. O candidato que utilizar e(ou) tentar utilizar meios fraudulentos para a realização das provas, em favor próprio ou de terceiros, será excluído da 

sala e receberá nota zero.
Art. 85. As provas objetivas serão aplicadas em datas a serem definidas pela Coordenação do CFP, às 9 horas (horário de Brasília), para todos os candidatos, 

no mesmo local e endereço de realização do CFP e terão a duração de 5 (cinco) horas.
Art. 86. O candidato deverá comparecer ao local designado para a realização das provas com antecedência mínima de uma hora do horário fixado para o seu 

início, munido de caneta esferográfica de tinta preta, fabricada em material transparente, e de documento de identidade original.
Art. 87. Não será admitido ingresso de candidato no local de realização das provas após o horário fixado para o seu início.
Art. 88. Não haverá segunda chamada para a realização das provas.
Parágrafo único. O não comparecimento às provas implicará a atribuição de nota zero às respectivas provas.
Art. 89. Não serão aplicadas provas, em hipótese alguma, em data, em horário e(ou) em local diferente dos estabelecidos.
Art. 90. Não será permitida a entrada de candidatos no ambiente de provas com armas.
Parágrafo único. O candidato que estiver armado deverá se encaminhar à Coordenação antes do início das provas para o acautelamento da arma.
Art. 91. Será eliminado do concurso o candidato que, durante a realização das provas, for surpreendido portando:
a) aparelhos eletrônicos, tais como máquinas calculadoras, agendas eletrônicas ou similares, telefones celulares, smartphones, tablets, iPod®, gravadores, 

pendrive, mp3 player ou similar, qualquer receptor ou transmissor de dados e mensagens, bipe, notebook, palmtop, Walkman®, máquina fotográfica, controle 
de alarme de carro etc.;

b) relógio de qualquer espécie, óculos escuros, protetor auricular, lápis, lapiseira/grafite, marca-texto e/ou borracha;
c) quaisquer acessórios de chapelaria, tais como chapéu, boné, gorro etc.;
d) qualquer recipiente ou embalagem que não seja fabricado com material transparente, tais como garrafa de água, suco, refrigerante e embalagem de ali-

mentos (biscoitos, barras de cereais, chocolate, balas etc.).
Art. 92. No ambiente de provas, ou seja, nas dependências físicas em que serão realizadas as provas, não será permitido o uso pelo candidato de quaisquer 

dispositivos eletrônicos relacionados neste.
Art. 93. Antes de entrar na sala de prova, o candidato deverá guardar, em embalagem porta-objetos fornecida pela equipe de aplicação, telefone celular 

desligado ou quaisquer outros equipamentos eletrônicos desligados relacionados neste edital, sob pena de ser eliminado do concurso.
Art. 94. A embalagem porta-objetos devidamente lacrada e identificada pelo candidato deverá ser mantida embaixo da carteira até o término das suas provas.
Parágrafo único. A embalagem porta-objetos somente poderá ser deslacrada fora do ambiente de provas.
Art. 95. A Polícia Civil, a Academia de Polícia Integrada Coronel Santiago – APICS, a Instituição de Ensino e a empresa organizadora não se responsabili-

zará por perdas ou extravios de objetos ou de equipamentos eletrônicos ocorridos durante a realização das provas, nem por danos neles causados.
Art. 96. O candidato só poderá retirar-se do local de realização das provas levando o caderno de provas no decurso dos últimos 15 minutos anteriores ao 

horário previsto para o término.
Art. 97. O candidato deverá permanecer obrigatoriamente no local de realização das provas por, no mínimo, uma hora após o início das provas.
Art. 98. Será mantido um marcador de tempo em cada sala de provas para fins de acompanhamento pelos candidatos.
Art. 99. Terá suas provas anuladas e será automaticamente eliminado do concurso público o candidato que, durante a sua realização:
a) for surpreendido dando ou recebendo auxílio para a execução das provas;
b) utilizar-se de livros, máquinas de calcular ou equipamento similar, dicionário, notas ou impressos que não forem expressamente permitidos ou que se 

comunicar com outro candidato;
c) for surpreendido portando aparelhos eletrônicos ou outros objetos;
d) faltar com o devido respeito para com qualquer membro da equipe de aplicação das provas, com as autoridades presentes ou com os demais candidatos;
e) fizer anotação de informações relativas às suas respostas no comprovante de inscrição ou em qualquer outro meio que não os permitidos;
f) não entregar o material das provas ao término do tempo destinado para a sua realização;
g) afastar-se da sala, a qualquer tempo, sem o acompanhamento de fiscal;
h) ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando a folha de respostas ou a folha de texto definitivo;
i) descumprir as instruções contidas no caderno de provas, na folha de respostas ou na folha de texto definitivo;
j) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, comportando-se indevidamente;
k) utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos ou ilegais para obter aprovação própria ou de terceiros em qualquer fase ou etapa do concurso público;
l) não permitir a coleta de sua assinatura;
m) for surpreendido portando caneta fabricada em material não transparente;
n) for surpreendido portando anotações em papéis que não os permitidos;
o) for surpreendido portando qualquer tipo de arma sem o devido deferimento de atendimento especial;
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p) recusar-se a ser submetido ao detector de metal;
q) deixar de transcrever ou recusar-se a transcrever, para posterior exame grafológico, a frase contida no material de prova que lhe for entregue;
r) não permitir a coleta de dado biométrico.
Art. 100. Nos casos de eventual falta de prova/material personalizado de aplicação de provas, em razão de falha de impressão ou de equívoco na distribuição 

de prova/material, a organização tem a prerrogativa para entregar ao candidato prova/material reserva não personalizado eletronicamente, o que será registrado 
em atas de sala e de coordenação.

Art. 101. Nos dias de realização das provas, não serão fornecidas, por qualquer membro da equipe de aplicação destas e/ou pelas autoridades presentes, 
informações referentes ao seu conteúdo e/ou aos critérios de avaliação e de classificação.

Art. 102. Se, a qualquer tempo, for constatado, por meio eletrônico, estatístico, visual, grafológico ou por investigação policial, ter o candidato se utilizado 
de processo ilícito, suas provas serão anuladas e ele será automaticamente eliminado do concurso público.

Art. 103. O descumprimento de quaisquer das instruções referentes aos procedimentos de segurança do concurso implicará a eliminação do candidato, 
constituindo tentativa de fraude.

Art. 104. Todos os candidatos terão as suas provas objetivas corrigidas por meio de processamento eletrônico.
Art. 105. A nota em cada questão das provas objetivas, feita com base nas marcações da folha de respostas, será igual a: 1,00 ponto, caso a resposta do 

candidato esteja em concordância com o gabarito oficial definitivo da prova; 0,00, caso a resposta do candidato esteja em discordância com o gabarito oficial 
definitivo da prova, caso não haja marcação ou haja marcação dupla.

Art. 106. A nota nas provas objetivas será igual à soma das notas obtidas em cada um dos itens que as compõem.
Art. 107. Será reprovado no Curso de Formação Profissional e, portanto, eliminado do concurso público o candidato que obtiver na Prova Final do Curso 

de Formação nota menor do que 70 (setenta) pontos, ou seja considerado “INAPTO” em qualquer das atividades/avaliações práticas desenvolvidas durante o 
curso.

Art. 108. Nas disciplinas de natureza prática, o candidato que for considerado “INAPTO” será reprovado naquela disciplina e, portanto, desligado do Curso 
de Formação Profissional, sendo excluído do concurso.

CAPÍTULO XVIII
PROVA PRÁTICA OU DE EXECUÇÃO
Art. 109. A prova da disciplina Treinamento Físico Policial (TFP), visa avaliar a capacidade do candidato, com deficiência ou não, para suportar, física e 

organicamente, as exigências físicas necessárias para o desempenho das tarefas típicas da categoria funcional.
Art. 110. A prova consistirá em submeter o candidato aos testes Dinâmico de Barra (somente para os candidatos do sexo masculino), Teste Estático de Barra 

(somente para as candidatas do sexo feminino), Impulsão Horizontal e Corrida de Doze Minutos.
§ 1º Portaria da Coordenação do CFP estabelecerá a forma de execução e os índices necessários para aprovação, em consonância com o Plano de Ensino 

do CFP.
§ 2º O candidato será considerado APTO ou INAPTO na prova de capacidade física.
Art. 111. O candidato deverá comparecer em data, local e horário a serem oportunamente divulgados em convocação específica, com roupa apropriada para 

a prática de atividade física, munido de atestado médico específico para esse fim, documento no original, emitido nos últimos 30 (trinta) dias anteriores à data 
de realização da capacidade física.

§ 1º O atestado médico deverá constar, expressamente, que o candidato está apto a realizar a prova relativa à disciplina de Treinamento Físico Policial 
(TFP).

§ 2º O candidato que deixar de apresentar o atestado médico, ou apresentá-lo em desacordo com o caput e parágrafo anterior, será impedido de realizar a 
prova, sendo consequentemente eliminado do concurso.

Art. 112. A prova da disciplina Armamento, Munição e Tiro (AMT), visa avaliar a capacidade do candidato, com deficiência ou não, para o manuseio de 
armas de fogo e a prática de tiro real, necessárias para o desempenho das tarefas típicas da categoria funcional.

§ 1º Será aprovado o candidato que obtiver, no mínimo, 60% (sessenta por cento) da pontuação máxima do alvo, ou seja, 30 (trinta) pontos em cada 
distância, do total dos 50 (cinquenta) pontos possíveis.

§ 2º Portaria da Coordenação do CFP estabelecerá a forma de execução, em consonância com o Plano de Ensino do CFP.
§ 3º O candidato será considerado APTO ou INAPTO na prova de Armamento, Munição e Tiro.
CAPÍTULO XIX
AVALIAÇÃO CONCEITUAL
Art. 113. A avaliação conceitual tem por objetivo apreciar a capacidade do aluno para desempenho de atividades policiais, através de estágios operacionais, 

exercícios de campo, treinamentos simulados, bem como seu interesse nas sessões para aplicação dos conhecimentos teóricos adquiridos.
Art. 114. Além das provas objetivas e práticas o aluno será avaliado conceitualmente, conforme Plano de Ensino, sobre os seguintes aspectos:
I - aptidão;
II - disciplina;
III - assiduidade;
IV - dedicação;
V - eficiência; 
VI - responsabilidade.
§ 1º A avaliação conceitual constará de ficha específica em modelo a ser definido pela Coordenação Geral do CFP, onde se indicará APTO ou INAPTO 

para cada conceito em particular.
§ 2º A atribuição do conceito “INAPTO” a qualquer dos critérios provocará o imediato desligamento do aluno e/ou a impossibilidade de término do curso 

com aproveitamento, ou seja, causará a sua reprovação.
§ 3º O lançamento do conceito “INAPTO” deverá ser motivado.
§ 4º Da avaliação do discente que for considerado INAPTO, caberá recurso endereçado à Coordenação Pedagógica, em primeira instância, e ao Coordenador 

Geral do CFP, que dará a decisão final em sede administrativa.
Art. 115. Aspectos da Avaliação Conceitual durante o Curso de Formação Profissional:
I - avaliação da aptidão:
a) capacidade física: avaliação do condicionamento físico e resistência para executar tarefas exigentes;
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b) habilidades técnicas: avaliação das habilidades específicas necessárias para desempenhar as atividades policiais, como tiro, defesa pessoal e direção 
defensiva;

c) agilidade mental: avaliação da capacidade de tomar decisões rápidas e eficientes em situações de alto estresse;
d) resiliência emocional: avaliação da capacidade de lidar com situações difíceis e manter o equilíbrio emocional;
e) adaptabilidade: avaliação da capacidade de se ajustar a diferentes cenários e responder de forma eficaz a mudanças inesperadas.
II - avaliação da disciplina:
a) cumprimento de regras e regulamentos: avaliação da adesão às normas estabelecidas pelo curso e pela instituição policial;
b) pontualidade: avaliação da frequência e cumprimento dos horários estabelecidos para as atividades;
c) respeito à autoridade: avaliação da atitude e comportamento em relação aos instrutores e superiores;
d) organização pessoal: avaliação da capacidade de manter-se organizado e cumprir as tarefas designadas;
e) autodisciplina: avaliação da capacidade de manter-se motivado e focado na realização das atividades, mesmo diante de desafios.
III - avaliação da assiduidade:
a) frequência às atividades: avaliação da presença regular nas atividades programadas;
b) participação ativa: avaliação do envolvimento ativo nas atividades propostas durante o curso;
c) cumprimento de prazos: avaliação do cumprimento dos prazos estabelecidos para a entrega de trabalhos ou relatórios;
d) dedicação às tarefas: avaliação do empenho e interesse demonstrados durante as atividades práticas;
e) colaboração com os colegas: avaliação da disposição em trabalhar em equipe e contribuir para o sucesso coletivo.
IV - Avaliação da dedicação:
a) esforço pessoal: avaliação do empenho demonstrado para superar desafios e alcançar os objetivos propostos;
b) proatividade: avaliação da iniciativa em buscar oportunidades de aprendizado e aprimoramento;
c) interesse pelo aprendizado: avaliação do engajamento e interesse demonstrados durante as aulas teóricas e práticas;
d) busca por feedback: avaliação da disposição em receber feedback construtivo e utilizá-lo para melhorar o desempenho;
e) persistência: avaliação da capacidade de persistir diante de obstáculos e encontrar soluções para os problemas enfrentados.
V - avaliação da eficiência:
a) execução correta das técnicas: avaliação da capacidade de executar as técnicas aprendidas de forma correta e eficiente;
b) tomada de decisão rápida: avaliação da capacidade de tomar decisões rápidas e acertadas em situações práticas;
c) resolução de problemas: avaliação da habilidade em identificar e resolver problemas durante as atividades práticas;
d) uso adequado dos recursos disponíveis: avaliação da utilização eficiente dos equipamentos, materiais e recursos disponíveis;
e) resultados alcançados: avaliação dos resultados obtidos nas atividades práticas, levando em consideração a eficácia e eficiência das ações realizadas.
VI - avaliação da responsabilidade:
a) cumprimento das obrigações: avaliação da responsabilidade em cumprir com as tarefas designadas dentro dos prazos estabelecidos;
b) zelo pelo patrimônio público: avaliação do cuidado e responsabilidade com os equipamentos, veículos e demais recursos utilizados durante as atividades 

práticas;
c) ética profissional: avaliação do comportamento ético, honestidade e integridade demonstrados durante o curso;
d) confidencialidade: avaliação do respeito à confidencialidade das informações sensíveis relacionadas ao trabalho policial;
e) responsabilidade com a segurança: avaliação do cumprimento das normas de segurança estabelecidas durante as atividades práticas, visando a proteção 

própria e dos demais envolvidos.
Parágrafo único. As avaliações devem observar fatos concretos, devidamente registrados na ficha conceituai e de avaliação do aluno, devendo ser atribuído 

a condição de “APTO” caso não haja registros referentes ao aspecto avaliado. 
CAPÍTULO XX
RECURSOS ÀS AVALIAÇÕES
Art. 116. Será admitido recurso quanto:
I - ao resultado provisório da avaliação psicológica complementar, se houver;
II - ao resultado provisório da avaliação de saúde continuada, se houver;
III - às resultado provisório das atividades/avaliações práticas desenvolvidas durante o Curso de Formação Profissional;
IV - ao resultado provisório da Prova Final do Curso de Formação Profissional.
Art. 117. Os recursos deverão ser interpostos no prazo de 03 (três) dias úteis até as 23 horas e 59 minutos (horário de Brasília/DF) após a ocorrência do 

evento que lhes der causa, tendo como termo inicial o 1º dia útil subsequente à data do referido evento.
Art. 118. Somente serão considerados os recursos interpostos no prazo estipulado para a etapa a que se referem.
Art. 119. Não serão aceitos os recursos interpostos em prazo destinado a evento diverso do questionado.
Art. 120. Os recursos deverão ser interpostos exclusivamente pela Internet, no site da Fundação VUNESP (www.vunesp.com.br), de acordo com as instru-

ções constantes na página do Concurso Público.
Art. 121. O candidato dentro do prazo estabelecido neste capitulo deverá utilizar o campo próprio para interposição de recursos no site da Fundação VU-

NESP (www.vunesp.com.br), na página do Concurso Público, seguindo as instruções ali contidas.
Art. 122. Somente serão apreciados os recursos interpostos e transmitidos conforme instruções contidas neste Edital e no site da Fundação VUNESP (www.

vunesp.com.br).
Parágrafo único. A Fundação VUNESP e a Polícia Civil do Estado de Roraima Roraima e a Academia de Polícia Coronel Santiago – APICS não se respon-

sabilizam por recursos não recebidos por motivo de ordem técnica dos computadores, falha de comunicação, congestionamento das linhas de comunicação, 
falta de energia elétrica, bem com outros fatores de ordem técnica que impossibilitem a transferência de dados.

Art. 123. O candidato deverá ser claro, consistente e objetivo em seu pleito. Recurso inconsistente ou intempestivo será preliminarmente indeferido.
Art. 124. Não serão aceitos recursos interpostos via postal, via fax, via requerimento administrativo, via telegrama, via correio eletrônico ou outro meio que 

não seja o especificado neste Regimento.
Art. 125. No caso de recurso interposto dentro das especificações, esse poderá, eventualmente, alterar a nota/classificação inicial obtida pelo candidato para 
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uma nota/classificação superior ou inferior, ou ainda poderá ocorrer a desclassificação do candidato que não obtiver a nota mínima exigida para habilitação.
Art. 126. Não será aceito pedido de revisão de recurso e/ou recurso de recurso.
Art. 127. O gabarito divulgado poderá ser alterado em função da análise dos recursos interpostos e, caso haja anulação ou alteração do gabarito, as provas 

serão corrigidas de acordo com o gabarito oficial definitivo.
Art. 128. O candidato que não interpuser recurso no prazo mencionado será responsável pelas consequências advindas de sua omissão.
Art. 129. Quando o recurso se referir ao gabarito das Provas Objetivas deverá ser elaborado de forma individualizada, ou seja, 01 (um) recurso para cada 

questão e a decisão será tomada mediante parecer técnico da Banca Examinadora.
Art. 130. A pontuação relativa à(s) questão(ões) anulada(s) será atribuída a todos os candidatos presentes na prova.
Art. 131. O recurso interposto fora da forma e dos prazos estipulados neste Regimento não será conhecido, bem como não será conhecido aquele que não 

apresentar fundamentação e embasamento, ou aquele que não atender às instruções constantes do  link  “Recursos” na página específica do Concurso Público.
Art. 132. A Banca Examinadora constitui última instância para os recursos, sendo soberana em suas decisões, razão pela qual não caberão recursos adicio-

nais.
CAPÍTULO XXI
CLASSIFICAÇÃO FINAL
Art. 133. A nota final no concurso será divulgada por cargo e por grupo, ao término de cada turma do Curso de Formação Profissional.
Art. 134. A nota final no concurso será a nota final do Curso de Formação Profissional.
Art. 135. Os candidatos considerados aprovados ao final de cada turma do Curso de Formação Profissional serão ordenados e classificados de acordo com 

os valores decrescentes das notas finais no concurso, observados os critérios de desempate deste Regimento.
Art. 136. Os candidatos que, no ato da inscrição, se declararem com deficiência, se não eliminados no concurso e qualificados como pessoa com deficiência, 

terão seus nomes publicados em lista à parte e figurarão também na lista de classificação geral.
Art. 137. Todos os cálculos citados neste Regimento serão considerados até a segunda casa decimal, arredondando-se para o número imediatamente superior 

se o algarismo da terceira casa decimal for igual ou superior a cinco.
Art. 138. Os candidatos que não forem convocados para o Curso de Formação, durante o prazo de validade do concurso, estarão automaticamente elimina-

dos e não terão classificação alguma.
CAPÍTULO XXII
REGIME DISCIPLINAR
Seção I
Transgressões Disciplinares
Art. 139. As transgressões disciplinares poderão ser de natureza leve, média ou grave.
Art. 140. As penas aplicáveis são: advertência escrita, suspensão e exclusão do curso.
Art. 141. Constitui infração disciplinar o enquadramento da conduta do aluno descrita neste Capítulo.
Art. 142. São infrações disciplinares:
I - inobservar norma em vigor na Instituição de Ensino;
II - deixar de portar o crachá de identificação ou qualquer outro sinal identificador ou portá-lo em nome de outrem;
III - inobservar regra de assiduidade ou pontualidade escolar;
IV - transitar em recinto privativo da Administração da Instituição de Ensino, sem prévia autorização;
V - perturbar o sossego ou tranqüilidade no âmbito da Instituição de Ensino;
VI - ingressar em sala de aula atrasado, sem justa causa;
VII - permanecer ou circular pelos corredores da Instituição de Ensino ou ausentar-se sem motivo justo ou permissão do professor, instrutor ou coordenador 

de atividade didática da qual deveria estar participando, obrigatoriamente;
VIII - deixar de levantar-se, por ocasião da apresentação de professor, instrutor, coordenador de curso ou superior hierárquico à sala de aula;
IX - portar arma de fogo, sem a devida autorização, em sala de aula;
X - transitar no recinto da Instituição de Ensino com traje inadequado ou incompleto, inclusive com uniforme incompleto para prática esportiva, ou quando 

exigido pelo curso;
XI - faltar com o respeito e/ou urbanidade;
XII - promover reunião festiva de qualquer natureza no recinto da Instituição de Ensino, sem prévia autorização;
XIII - promover reuniões, afixar ou distribuir panfletos, cartazes, fotografias, ou fazer divulgação de qualquer ordem, sem prévia autorização;
XIV - utilizar armamento pessoal nas aulas de treinamento técnico, salvo se autorizado pelo instrutor;
XV - ingressar e utilizar o estande de tiro, exceto se estiver participando de treinamento técnico devidamente acompanhado pelo instrutor da disciplina;
XVI - ingressar e utilizar as instalações de condicionamento físico, exceto se estiver participando de atividade didática devidamente acompanhado pelo 

instrutor da disciplina;
XVII - descumprir atividade escolar prevista no Plano de Curso;
XVIII - desobedecer ordem de servidor competente, salvo quando manifestamente ilegal, ou referir-se de modo depreciativo a seus atos;
XIX - retardar, sem motivo justo, a execução de qualquer ordem legítima;
XX - deixar de saldar dívida legítima;
XXI - simular doença para esquivar-se do cumprimento de obrigação escolar;
XXII - promover ou participar de jogo proibido ou aposta pecuniária ou comprometedora;
XXIII - transitar em área proibida a aluno, bem como no corredor do bloco de alojamentos destinados a alunos do sexo oposto, sem prévia autorização;
XXIV - deixar de comunicar à Representante de Turma ou à Administração falta ou irregularidade de que tenha conhecimento;
XXV - extraviar ou danificar bem pertencente à Polícia Civil do Estado de Roraima, da Instituição de Ensino ou de qualquer local utilizado durante as 

atividades acadêmicas, por negligência, imprudência ou imperícia;
XXVI - entrar em contato com servidor ou docente com o fim de obter vantagem para si ou para outrem;
XXVII - provocar alteração na ordem estabelecida;
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XXVIII - deixar de comunicar ao Representante de Turma ou a Administração da Instituição de Ensino Policial ocorrência de doença infectocontagiosa;
XXIX - entrar ou sair de dependência da Instituição de Ensino por vias irregulares;
XXX - divulgar, por qualquer meio de comunicação, fato ocorrido na Polícia Civil do Estado de Roraima ou na Instituição de Ensino, sem autorização da 

Administração;
XXXI - comentar assunto reservado ministrado na Instituição de Ensino em local público ou com pessoa estranha à Polícia Civil do Estado de Roraima;
XXXII - retirar qualquer documento ou objeto de dependência da Polícia Civil do Estado de Roraima ou da Instituição de Ensino, sem prévia autorização;
XXXIII - utilizar ou manusear aparelho de telefone celular durante as instruções;
XXXIV - instalar softwares de qualquer natureza nos equipamentos de informática e comunicação da Polícia Civil do Estado de Roraima ou da Instituição 

de Ensino;
XXXV - remover qualquer equipamento, inclusive os de informática, do ambiente onde estiver instalado;
XXXVI - usar dispositivos de armazenamento removíveis de dados, sem autorização, nos equipamentos de informática e comunicação da Polícia Civil do 

Estado de Roraima ou da Instituição de Ensino;
XXXVIII - conectar, sem autorização, qualquer equipamento de informática de uso pessoal à rede da Polícia Civil do Estado de Roraima ou da Instituição 

de Ensino, sem prévia autorização;
XXXVIII - modificar configuração preestabelecida em equipamentos de Informática da Polícia Civil do Estado de Roraima ou da Instituição de Ensino, 

sem prévia autorização;
XXXIX- utilizar senhas ou permissões de usuários cadastrados na rede da Polícia Civil do Estado de Roraima ou da Instituição de Ensino, sem prévia 

autorização;
XL - utilizar os equipamentos de informática instalados na Polícia Civil do Estado de Roraima ou da Instituição de Ensino, sem prévia autorização;
XLI - acessar sites não autorizados ou rede interna da Polícia Civil do Estado de Roraima ou da Instituição de Ensino, sem prévia autorização;
XLII - violar, abrir, remover, adicionar ou danificar componentes ou peças internas ou externas dos ativos de informática, material bélico, veículos e demais 

bens patrimoniais da Polícia Civil do Estado de Roraima ou da Instituição de Ensino, sem prévia autorização;
XLIII - extraviar ou danificar bem pertencente à Polícia Civil do Estado de Roraima, da Instituição de Ensino ou de qualquer local utilizado durante as 

atividades acadêmicas, dolosamente;
XLIV - apresentar-se em estado de embriaguez ou sob efeito de substância entorpecente;
XLV - faltar com a verdade ao prestar informação à Administração;
XLVI - utilizar-se do anonimato para qualquer fim;
XLVII - instigar ou induzir outrem ao descumprimento de norma em vigor na Polícia Civil do Estado de Roraima ou na Instituição de Ensino;
XLVIII - permanecer em dependências de alojamentos de aluno do sexo oposto ou neles entrar, sem previa autorização da Administração;
XLIX - usar de meio ilícito na execução de qualquer atividade;
L - promover ou participar de manifestação contra ato de autoridade legalmente constituída;
LI - provocar animosidade entre alunos, servidores e terceiros;
LII - praticar ato que comprometa o conceito ou a imagem da Polícia Civil ou dos órgãos integrantes do Sistema de Segurança Pública do Estado de Roraima 

ou da Instituição de Ensino;
LIII - atribuir-se, falsamente, a qualidade de Policial Civil;
LIV - dar conhecimento a terceiros de assunto classificado como restrito ou sigiloso;
LV - freqüentar lugar incompatível com a função policial pretendida, ou com a condição de aluno;
LVI - concorrer, de qualquer forma, para luta corporal de alunos ou terceiros;
LVII - desacatar, ameaçar ou agredir docente, servidor, aluno ou terceiro;
LVIII - exteriorizar, através de ato, gesto, palavra escrita ou falada, relacionamento indecoroso ou amoroso com aluno, servidor ou terceiro;
LIX - provocar escândalo;
LX - praticar ato incompatível com a moral ou a dignidade;
LXI - introduzir, ingerir, portar ou guardar bebida alcoólica ou substância entorpecente nas instalações e bens da Polícia Civil do Estado de Roraima ou da 

Instituição de Ensino, sem a devida autorização;
LXII - apresentar, maliciosamente, comunicação inverídica contra servidor ou aluno;
LXIII - desrespeitar os princípios da hierarquia e da disciplina;
LXIV - assinar ata de frequência ou realizar prova no lugar de outro aluno;
LXV - agir com deslealdade, usando de qualquer meio ilícito durante a realização de provas ou outras atividades;
LXVI - prestar informações inverídicas ou omitir fato sobre sua vida pregressa ou atual na ficha de identificação individual ou em qualquer outro meio;
LXVII - utilizar qualquer substância fumígena nas dependências da Polícia Civil do Estado de Roraima e da Instituição de Ensino;
LXVIII - fotografar, filmar ou utilizar qualquer equipamento similar por ocasião de treinamento técnico no estande de tiro ou ambiente de treinamento 

simulado, sem autorização prévia;
LXIX - divulgar, inclusive por meio virtual ou redes sociais, fatos, instruções, técnicas, estratégias ou informações relacionadas aos conhecimentos minis-

trados pela Polícia Civil do Estado de Roraima ou Instituição de Ensino, sobre os quais o sigilo é exigido ou recomendável;
LXX - divulgar, inclusive por meios digitais e redes sociais, durante período de participação no Curso de Formação, informações, imagens ou qualquer 

conteúdo que possa resultar em risco à sua segurança pessoal, de dependentes, de colegas de instrução, de policiais civis ou à integridade de unidade ou serviço 
policial;

LXXI - divulgar, inclusive por meios digitais e redes sociais, durante período de participação no Curso de Formação Policial, informações, imagens ou 
qualquer conteúdo que viole direito de pessoas envolvidas, direta ou indiretamente, com ações e atividades da Instituição de Ensino ou da Polícia Civil do 
Estado de Roraima;

LXXII - divulgar, inclusive por meios digitais e redes sociais, durante período de participação em Curso de Formação, informações, imagens ou qualquer 
conteúdo que caracterize ou demonstre tolerância a discurso discriminatório ou de preconceito de qualquer natureza;

LXXIII - praticar investida de cunho sexual, conduta discriminatória ou qualquer ato que atente contra as liberdades individuais;
LXXIV - ser autuado por prática de ilícito penal ou envolver-se em ocorrência policial na condição de infrator.
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Seção II
Classificação das Infrações
Art. 143. As infrações disciplinares previstas no artigo 142 classificam-se, segundo a intensidade, em:
I - leves: incisos I a IX;
II - médias: incisos X a XXXIX;
III - graves: incisos XL a LXXIII.
Art. 144. As classificações descritas no artigo anterior correspondem, respectivamente, às seguintes sanções disciplinares:
I - advertência;
II - suspensão;
III - desligamento.
§ 1º A sanção de suspensão também será aplicada quando houver reincidência de infrações punidas com advertência.
§ 2º A suspensão será cumprida nas instalações da Instituição de Ensino, em local a ser definido pela Coordenação de Disciplina.
Art. 145. Quando, mediante uma ação ou omissão, o aluno praticar duas ou mais infrações, idênticas ou não, será aplicada a sanção relativa à mais grave, 

ou, se iguais as sanções, somente a uma delas, aumentada em qualquer caso, de 1/6 (um sexto) até a metade.
Art. 146. Quando, mediante mais de uma ação ou omissão, o aluno praticar duas ou mais infrações, idênticas ou não, serão aplicadas sanções cumulativas, 

iniciando-se pela mais grave, seguida das outras sanções em ordem decrescente.
Art. 147. Na aplicação da sanção disciplinar serão considerados:
I - a natureza da infração;
II - as circunstâncias em que foi praticada;
III - os danos dela decorrentes;
IV - a sua prática, em concurso com duas ou mais pessoas;
V - a repercussão do fato;
VI - os registros do aluno;
VII - a reincidência.
§ 1º As infrações praticadas em concurso de alunos implicarão no aumento de pena em 1/3 (um terço).
§ 2º No caso de reincidência cujo pena aplicada tenha sido a advertência, será aplicada a pena de suspensão.
§ 3º No caso de reincidência específica em faltas de natureza média será aplicada a pena de desligamento do curso.
Seção III
Aplicação das Sanções
Art. 148. Para cada uma das infrações previstas no inciso II do artigo 143, fica estabelecida a quantidade mínima de 06h (seis horas) e máxima de 72h (se-

tenta e duas horas) de suspensão a ser aplicada ao aluno faltoso, com a responsabilidade da Coordenação de Disciplina pela fixação da pena, observando-se os 
limites mínimos e máximos da sanção in abstrato, ressalvando as infrações previstas em leis, as quais poderão resultar no desligamento do aluno.

Parágrafo único. Na fixação da pena a Coordenação de Disciplina observará o quantum de horas de suspensão a ser aplicado quando da prática de falta de 
natureza média e, na hipótese de ser o aluno reincidente, da prática de falta de natureza leve, fixando também os termos iniciais e finais (em horas), e as ativi-
dades a que estará submetido o aluno cumprindo à reprimenda.

Art. 149. O período correspondente à sanção de suspensão será computado como falta não justificada, devendo o aluno permanecer afastado de todas as 
atividades de ensino programadas, podendo inclusive ocasionar o desligamento.

Art. 150. A sanção de desligamento será aplicada quando se comprovar a ocorrência de infração de natureza grave, bem como na reincidência de infrações 
de natureza média.

Parágrafo único. Será ainda aplicada, a sanção de desligamento, ao aluno que tenha:
I - prestado informação falsa quando do processo seletivo ou de sua apresentação na Instituição de Ensino;
II - revelar comportamento incompatível com a função policial dentro e fora da Academia;
III - houver omitido fato que teria impossibilitado sua inscrição;
IV - cometer falta disciplinar considerada grave, na forma prevista no regulamento interno da Polícia Civil do Estado de Roraima e do Curso de Formação 

Profissional;
V - ultrapassar o número de faltas permitidas;
VI - for reprovado em exame médico realizado em qualquer fase do curso.
Art. 151. A pena de suspensão será cumprida no primeiro dia útil subsequente à decisão emitida pela Coordenação de Disciplina, ficando o aluno proibido 

de participar das atividades de ensino.
Parágrafo único. As faltas serão consideradas para fim de contagem no desconto do percentual de tolerância.
Seção IV
Apuração das Transgressões
Art. 152. O fato previsto como ato de indisciplina escolar, deverá ser registrado pelo Supervisor do Curso, pelo Monitor, pelo Professor, pelo Instrutor ou 

pelo Chefe da Turma na Parte Diária Informatizada do chefe de turma (PDI) e será encaminhado ao Coordenador de Disciplina.
Art. 153. O registro a que se refere o artigo anterior deverá conter a notícia do fato de forma circunstanciada, constando o(s) nome do(s) envolvido(s), se 

conhecido(s), das testemunhas e as providências preliminares adotadas.
Art. 154. As comunicações de transgressões disciplinares serão comunicadas à Coordenação Geral do Curso e à Direção da Academia de Polícia Integrada, 

que após análise prévia, encaminharão para serem examinadas pelo Coordenador de Disciplina.
Parágrafo único. Confirmada a transgressão, o Coordenador de Disciplina determinará a instauração de Sindicância Acadêmica, a ser apurada por meio do 

Conselho de Ensino, se a complexidade do caso exigir.
Art. 155. O Conselho de Ensino será presidido pelo Coordenador de Disciplina Adjunto e terá como secretário o Membro da Coordenação do CFP, desig-

nado pelo Coordenador de Disciplina, podendo qualquer membro ser substituído em caso de impedimento devidamente justificado.
Art. 156. Ao Conselho de Ensino compete:
I - instruir e opinar em procedimentos atinentes à apuração de possíveis faltas cometidas pelos alunos durante o CFP; 
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II - emitir relatório conclusivo acerca do fato que ensejou a reunião do conselho.
Art. 157. Compõem o Conselho de Ensino:
I - 1 (um) Coordenador de Disciplina Adjunto, que atuará como Presidente;
II - 1 (um) Membro da Coordenação do CFP; 
III - 1 (um) Professor ou Instrutor.
Art. 158. Poderá ser escolhido pelo corpo discente, um aluno para atuar como defensor dativo e para representá-lo durante a atividade do conselho, podendo 

ser substituído em caso de impedimento devidamente justificado.
Art. 159. A Coordenação-Geral do CFP promoverá a imediata apuração das condutas sujeitas às penalidades previstas neste Regimento de que ver ciência 

no decorrer das atividades de ensino, mediante a convocação do Conselho de Ensino, atentando para os seguintes aspectos:
I - o Presidente do Conselho de Ensino determinará, mediante despacho ordenatório, as diligências necessárias à elucidação do fato, estabelecendo o nexo 

de causalidade entre o objeto da apuração e as providências adotadas;
II - o procedimento orientar-se-á pelos princípios da impessoalidade, legalidade, simplicidade, economia processual e celeridade;
III - a notícia de ilícito regulamentar poderá ser apresentada por declaração do corpo docente ou por qualquer outro meio admitido em lei;
IV - o Conselho de Ensino fará constar na instrução do procedimento os dados necessários à decisão final do processo;
V - o procedimento será instaurado mediante a expedição de portaria da Coordenação de Disciplina do CFP, em que constará, além da identificação dos 

membros do Conselho de Ensino responsáveis pela apuração, a indicação do provável candidato responsável, a exposição do fato a ser apurado e a classifica-
ção, em tese, do ilícito regulamentar;

VI - cópia da portaria de instauração será disponibilizada ao candidato que, a partir desse momento, ficará notificado da abertura do procedimento apuratório 
e intimado a acompanhá-lo, bem como estará intimado da hora, no primeiro dia subsequente de instrução, para a audiência;

VII - não sendo possível a sua realização no primeiro dia de instrução subsequente ao da ocorrência, será a audiência designada tão logo haja horário dis-
ponível na pauta do Conselho de Ensino;

VIII - todas as provas serão produzidas, preferencialmente, na audiência de instrução, podendo o Conselho de Ensino indeferir as que considerar excessivas, 
impertinentes ou meramente protelatórias;

IX - se necessário, o conselho poderá realizar diligência a local previamente informado ao acusado, para instrução do procedimento apuratório;
X - as testemunhas, até o máximo de três de acusação e três de defesa, comparecerão à audiência de instrução levadas pelo interessado que as tenha arrolado, 

independentemente de intimação, podendo ainda, o candidato acusado, fazer-se acompanhar de advogado substabelecido;
XI - se imprescindíveis para o esclarecimento dos fatos, o conselho poderá autorizar testemunhas além do número indicado acima, desde que devidamente 

justificado;
XII - os depoimentos serão prestados oralmente e reduzidos a termo, não sendo lícito às testemunhas trazê-los por escrito, podendo ser colhido em áudio 

e vídeo;
XIII - as testemunhas serão inquiridas separadamente;
XIV - na hipótese de depoimentos contraditórios ou que se infirmem, poderá se proceder à acareação entre os depoentes;
XV - concluída a inquirição das testemunhas, o Conselho de Ensino promoverá o interrogatório do acusado, que será reduzido a termo, não sendo lícito 

trazê-lo por escrito, podendo ser colhido em áudio e vídeo;
XVI - no caso de mais de um acusado, cada um deles será ouvido separadamente, e caso divirjam em suas declarações sobre fatos ou circunstâncias, poderá 

ser promovida a acareação entre eles;
XVII - o procurador do acusado, caso designado, poderá assistir ao interrogatório, bem como à inquirição das testemunhas, sendo-lhe vedado interferir nas 

perguntas e respostas, sendo facultada, porém, inquiri-las novamente, por intermédio do presidente do Conselho de Ensino;
XVIII - o acusado poderá assistir à inquirição das testemunhas, sendo-lhe vedado interferir nas perguntas e respostas, facultando-lhe, porém, reinquiri-las 

novamente;
XIX - é assegurado ao candidato o direito de formular alegações e apresentar documentos ao Conselho de Ensino antes da conclusão do respectivo relatório, 

os quais deverão ser informados por ocasião do encaminhamento às instâncias competentes para aplicação das penalidades, se for o caso;
XX - serão recusados, mediante decisão fundamentada, os meios de prova indicados, quando estes forem ilícitos, impertinentes, desnecessários ou mera-

mente protelatórios;
XXI - concluída a inquirição das testemunhas, o Conselho de Ensino promoverá o interrogatório do acusado, ocasião em que este procederá sua defesa; 
XXII - o cometimento de ilícito regulamentar de natureza leve ou média sujeitará o candidato à penalidade de advertência por escrito ou suspensão, confor-

me o caso, sendo o fato analisado e processado pelo Conselho de Ensino.
Art. 160. O procedimento será conduzido pelo Conselho de Ensino, nos seguintes termos:
I - não poderá participar da apuração de ilícito regulamentar o membro do Conselho de Ensino cujo cônjuge, companheiro ou parente, consanguíneo ou 

afim, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, seja suspeito de ter praticado a conduta investigada;
II - o Conselho de Ensino exercerá suas atividades com independência e imparcialidade, assegurado o sigilo necessário à elucidação do fato ou exigido pelo 

interesse da administração;
III - as reuniões e as audiências para apuração de ilícito regulamentar terão caráter reservado;
IV - as reuniões para apuração de ilícito regulamentar serão registradas em atas que deverão detalhar as deliberações adotadas;
V - o processo obedecerá ao princípio do contraditório, assegurada ao aluno acusado ampla defesa, com a utilização dos meios e recursos admitidos em 

direito;
VI - é assegurado ao aluno acusado o direito de acompanhar o processo pessoalmente ou por intermédio de procurador, arrolar e reinquirir testemunhas, 

produzir provas e contraprovas e formular quesitos, quando se tratar de prova pericial;
VII - será indeferido o pedido de prova pericial, quando a comprovação do fato independer de conhecimento especial de perito;
VIII - logo após o interrogatório de todos os alunos acusados, a comissão se reunirá separadamente para deliberar quanto à ocorrência de ilícito regulamentar 

e à responsabilidade do(s) aluno(s) acusado(s), devendo este(s) último(s) aguardar em separado o resultado da deliberação do conselho;
IX - encerrada a reunião de que trata o item anterior, a comissão informará, em audiência individual, a cada um dos alunos acusados, as suas conclusões 

quanto à responsabilidade destes no ilícito regulamentar investigado, dando-lhes prazo de quinze minutos para apresentarem suas alegações finais;
X - após a reunião em que foram apresentadas as alegações finais, o conselho elaborará relatório minucioso, onde resumirá as peças principais dos autos e 

mencionará as provas em que se baseou para formar a sua convicção;



Edição N°: 4592 Boa Vista-RR, 04 de janeiro de 2024 Página 23

Voltar ao topo

XI - o relatório deverá ser encaminhado à Coordenação de Disciplina do CFP no caso de aplicação de advertência por escrito ou suspensão;
XII - o relatório deverá ser encaminhado à Coordenação-Geral do CFP por meio da Coordenação de Disciplina, se conclusivo pelo desligamento do can-

didato;
XIII - a Coordenação-Geral e a Coordenação de Disciplina deverão proferir sua decisão no prazo de até três dias úteis, contados do recebimento do relatório 

enviado pelo Comitê de Ensino;
XIV - o relatório será sempre conclusivo quanto à inocência ou à responsabilidade do aluno;
XV - reconhecida a responsabilidade do aluno, a comissão indicará o dispositivo legal ou regulamentar transgredido, bem como as circunstâncias agravantes 

ou atenuantes;
XVI - o julgamento acatará o relatório do conselho, salvo quando contrário às provas dos autos;
XVII - quando o relatório do conselho contrariar as provas dos autos, a autoridade julgadora poderá, motivadamente, agravar a penalidade proposta, abran-

dá-la ou isentar o aluno de responsabilidade;
XVIII - verificada a ocorrência de vício insanável, a Coordenação de Disciplina ou a Coordenação-Geral do CFP declarará a sua nulidade, total ou parcial, 

e ordenará, no mesmo ato, o retorno dos autos ao conselho para saneá-lo;
XIX - quando o ilícito estiver capturado como crime, cópia do procedimento será remetido à Polícia Civil ou Federal, conforme atribuição para apuração;
XX - o encerramento do CFP não obstará a instauração ou continuidade de procedimento já instaurado, para apuração de condutas irregulares praticadas 

pelo candidato durante a realização do curso; 
XXI - o resultado final do curso de formação do candidato que responde a procedimento apuratório não será homologado enquanto não for publicada a 

decisão final da autoridade julgadora.
Art. 161. A imposição da medida de desligamento do candidato implicará na eliminação do aluno no concurso público, mesmo após o encerramento do CFP.
Art. 162. É assegurado ao aluno o direito de apresentar pedido de reconsideração ou de interpor recurso contra decisão que lhe for desfavorável.
Art. 163. A pena será aplicada por escrito através de Portaria e publicada na Instituição de Ensino e no Boletim de Interno do CFP.
Art. 164. O nome do aluno, a transgressão apurada e a pena cominada não estão sujeitos a qualquer espécie de sigilo e deverão constar da Portaria prevista 

no Artigo antecedente.
Art. 165. Compete ao Coordenador de Disciplina determinar a aplicação das penas disciplinares de natureza leve e média e ao Coordenador Geral do CFP, 

mediante recomendação do Coordenador de Disciplina, determinar a aplicação da pena de desligamento.
Art. 166. Da decisão punitiva cabe recurso ao Coordenador Geral do CFP, se for aplicada uma pena leve ou média, e ao Delegado-Geral, se for aplicada a 

de desligamento, ouvido neste último caso, o Conselho Superior da Polícia Civil.
§ 1º O recurso a que se refere o caput será interposto junto à Coordenação de Disciplina, no prazo de dois dias, contado a partir da ciência ou divulgação 

oficial da decisão recorrida.
§ 2º O recurso será dirigido à autoridade que proferiu a decisão, a qual, se não a reconsiderar no prazo de três dias, irá encaminhá-lo à autoridade superior.
§ 3º O recurso administrativo deverá ser decidido no prazo máximo de cinco dias, a partir do recebimento dos autos pela instância competente.
§ 4º O prazo mencionado no parágrafo anterior poderá ser prorrogado por igual período, mediante decisão fundamentada.
Art. 167. O recurso interpõe-se por meio de requerimento no qual o recorrente deverá expor os fundamentos do pedido de reexame, podendo juntar os 

documentos que julgar convenientes.
Art. 168. O recurso não tem efeito suspensivo.
Parágrafo único. Havendo justo receio de prejuízo de difícil ou incerta reparação decorrente da execução, a autoridade recorrida ou a da instância imedia-

tamente superior poderá, de ofício ou a pedido, dar efeito suspensivo ao recurso, através de decisão fundamentada.
Art. 169. O recurso não será conhecido quando interposto:
I - fora do prazo;
II - perante autoridade incompetente;
III - por quem não seja legitimado; 
IV - após exaurida a esfera administrativa.
Art. 170. Aplicam-se à Sindicância Acadêmica, subsidiariamente, as disposições contidas na Lei nº 053, de 31 de dezembro de 2001 (Regime Jurídico dos 

Servidores Públicos Civis do Estado de Roraima).
Seção V
Penas
Art. 171. O aluno funcionário público que for demitido como medida punitiva, mediante processo administrativo, será automaticamente desligado do CFP.
Art. 172. Os professores, como medida disciplinar, poderão determinar a saída de aula do aluno que demonstre comportamento incompatível com o regime 

disciplinar instituído por este Regimento, comunicando à Coordenação de Disciplina e registrando o fato no respectivo diário de classe.
Art. 173. A aplicação de penalidades pelas transgressões disciplinares constantes deste Regimento, não exime o transgressor da obrigação de indenizar os 

eventuais prejuízos causados ao patrimônio da Instituição de Ensino ou da Polícia Civil do Estado de Roraima.
CAPÍTULO XXIII
ACOMPANHAMENTO DE EVOLUÇÃO ATITUDINAL - AEA
Art. 174. Durante o desenvolvimento do Curso de Formação Profissional, os alunos serão acompanhados no tocante à evolução atitudinal direcionada ao 

futuro exercício das atribuições do cargo pretendido.
Art. 175. Havendo necessidade de gestão junto a qualquer integrante do corpo discente relacionada à inadequação no aspecto atitudinal, sem que esta ne-

cessidade tenha decorrido de ato que se configure ilícitos regulamentares de natureza média ou grave, bem como, inexista dolo ou má-fé por parte do aluno, 
poderá, a critério da Coordenação-Geral do CFP, ser firmado Termo de Ajustamento de Conduta - TAC, inserindo-se extrato na Ficha de Acompanhamento 
Individual do Aluno - FAIA, que deverá conter o fato observado, as razões de fato e de direito trazidas pelo aluno, bem como os termos do ajustamento firmado.

Art. 176. Em caso de reincidência na atitude observada e objeto de TAC, ou quando o aluno já houver firmado mais de um TAC por situações diversas, 
o novo fato será encaminhado ao Conselho de Ensino, sendo, em qualquer hipótese, limitado a dois o número de termos a serem firmados com cada aluno 
durante o CFP.

Art. 177. Na hipótese do Conselho de Ensino entender que não restou configurado ilícito regulamentar nas condutas constantes em TAC ou na FAIA, porém 
no aspecto atitudinal aquelas condutas se distanciam do esperado para o exercício do cargo de policial civil, poderá sugerir o encaminhamento do aluno para 
que seja submetido à avaliação psicológica complementar.
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CAPÍTULO XXIV
AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA COMPLEMENTAR
Art. 178. Durante o desenvolvimento do CFP, o aluno poderá ser submetido a avaliações psicológicas complementares.
Art. 179. A fundamentação para o encaminhamento do aluno para a avaliação psicológica complementar será encaminhada pela Coordenação-Geral do CFP 

2020, por meio do Relatório de Identificação Comportamental (RIC).
Art. 180. Será eliminado do concurso o candidato que recusar-se a submeter-se ou não comparecer à avaliação psicológica continuada e(ou) emergencial, 

no local, na(s) data(s) e no(s) horário(s) informados pela Coordenação Geral do CFP.
Art. 181. A avaliação psicológica continuada e(ou) emergencial será de responsabilidade da Polícia Civil do Estado de Roraima.
Art. 182. A avaliação psicológica continuada, de caráter unicamente eliminatório, realizada durante o CFP, consistirá na observação dos aspectos compor-

tamentais e atitudinais dos alunos e na aplicação de instrumentos e técnicas, validados cientificamente, que permitam verificar a compatibilidade de caracte-
rísticas psicológicas e os requisitos restritivos ou impeditivos do candidato com as atividades e atribuições típicas do cargo de policial civil, visando verificar:

a) personalidade: controle emocional, empatia, liderança, tomada de decisão, dinamismo, comunicabilidade, planejamento, organização, relacionamento 
interpessoal, persistência, prudência, objetividade, criatividade/inovação, urbanidade, comprometimento, autoconfiança, assertividade, proatividade, entre 
outros;

b) raciocínio: raciocínio espacial, raciocínio lógico, raciocínio verbal;
c) habilidades específicas: atenção concentrada/sustentada, atenção dividida/difusa, memória visual.
Art. 183. A avaliação psicológica avaliará também requisitos restritivos ou impeditivos ao desempenho das atribuições inerentes ao cargo, que fazem parte 

da dimensão personalidade, como: agressividade inadequada e impulsividade exacerbada.
Art. 184. O candidato considerado inapto na avaliação psicológica continuada será eliminado do concurso e não terá qualquer classificação considerada.
CAPÍTULO XXV
AVALIAÇÃO DE SAÚDE CONTINUADA
Art. 185. A avaliação de saúde continuada, de caráter unicamente eliminatório, realizada durante o CFP, objetiva aferir a manutenção dos requisitos de 

saúde física e psíquica necessários para desempenhar as atividades e atribuições típicas do cargo, contemplando a verificação das condições de saúde e da 
existência de eventuais doenças, condições, sinais ou sintomas incompatíveis com o exercício das atividades e atribuições típicas do cargo de policial civil, 
sendo composta por:

I - solicitação de informações sobre histórico de saúde, doenças e tratamentos médicos pretéritos e uso regular de medicamentos;
II - exames laboratoriais, complementares e avaliações médicas especializadas, com os respectivos laudos emitidos por especialistas devidamente creden-

ciados junto aos seus respectivos órgãos de classe profissional, que serão apresentados pelo candidato no momento da avaliação clínica;
III - exame toxicológico, com laudo, para a detecção de drogas de uso ilícito a partir de amostras de materiais biológicos;
IV - avaliação clínica específica, de caráter eliminatório, realizada por profissional(is) médico(s); 
V - avaliação médica continuada à qual o candidato poderá ser submetido durante o CFP até a nomeação no cargo, de caráter unicamente eliminatório, 

visando verificar se este continua apto para as atividades a serem desempenhadas durante o referido curso e durante o exercício no cargo de policial civil.
Art. 186. O candidato poderá ser submetido a novas avaliações em exame toxicológico no decorrer de todo o CFP.
Art. 187. Será eliminado do concurso e não terá classificação alguma o candidato que for considerado inapto na avaliação de saúde, omitir ou fraudar in-

formações.
CAPÍTULO XXVI
ENCERRAMENTO DO CURSO
Art. 188. O Curso poderá ser encerrado em sessão solene, programada e realizada pela Coordenação Geral do CFP.
I - a solenidade, em princípio, obedecerá ao seguinte roteiro:
a) hasteamento da bandeira nacional, do estado de Roraima, e o estandarte do local do curso e da Polícia Civil do Estado de Roraima;
b) canto do Hino Nacional Brasileiro;
c) discurso do representante dos alunos;
d) juramento do Policial Civil;
e) discurso do Coordenador Geral do CFP;
f) discurso do Diretor da Instituição de Ensino;
g) discurso do Delegado-Geral;
h) discurso do Secretário de Estado de Segurança Pública;
i) discurso do Governador do Estado;
h) encerramento da solenidade com o canto do hino do estado de Roraima e da Polícia Civil de Roraima.
II - o juramento a que se refere o inciso I, alínea “d”, deste artigo, será feito em voz alta, pronunciando-se o seguinte: “Juro pela minha honra, que viverei 

sempre com dignidade, até o momento final; que exercerei a função policial com desassombro e probidade, visando enaltecer a Polícia Civil de Roraima, o que 
farei, se necessário, com o sacrifício da minha própria vida”;

III - é vedada a confecção de convites, flâmulas. decalques, chaveiros, bolsas, etc, alusivos ao Curso, contendo ou não os brasões da Secretaria de Segurança 
Pública/RR, da Instituição de Ensino ou da Polícia Civil/RR, sem autorização expressa da Delegacia Geral;

IV - as turmas de formandos poderão homenagear autoridades do Estado, por ocasião da conclusão do curso.
CAPÍTULO XXVII
DESLIGAMENTO DO CURSO
Art. 189. Será desligado do CFP e eliminado do concurso público o candidato que:
I - não efetivar sua matrícula no período estipulado ou ver sua matrícula cancelada;
II - convocado para o CFP, deixar de apresentar a documentação exigida no período estipulado em edital ou apresentá-la de forma irregular;
III - matriculado, não se apresentar para a realização do CFP;
IV - a qualquer momento, requerer o seu desligamento do CFP;
V - ver cassada a decisão judicial que ampare sua participação, no caso de candidato sub judice;
VI - não obtiver frequência de 90% (noventa por cento) em todas as atividades nos termos deste Regimento;
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VII - não obtiver a pontuação mínima exigida em qualquer das avaliações, bem como a média geral exigida nas disciplinas do CFP;
VIII - sofrer penalidade de desligamento do CFP;
IX - for preso em flagrante delito ou em decorrência de determinação judicial;
X - for considerado inapto, durante o CFP, por médico ou psicólogo indicado pela Polícia Civil, Junta Médica Oficial ou pela organizadora do certame, 

mediante relatório específico;
XI - falecer;
XII - for considerado não recomendado no procedimento de investigação social; 
XIII - no caso das provas práticas, o não atingimento da nota mínima implica no imediato desligamento do aluno, logo após a publicação do resultado 

definitivo das mesmas.
XIV - utilizar-se de meios ilícitos para obtenção de resultado favorável em qualquer das formas de verificação;
XV - ingressar no comportamento insuficiente;
XVI - demonstrar falta de adaptação ao serviço policial, caracterizada após análise de seu desempenho nas diversas atividades do curso;
XVII - incidir em qualquer condição de incapacidade física para prosseguimento no curso ou permanência no serviço ativo, conforme o caso, após inspeção 

de saúde determinada pela corporação, na forma da legislação em vigor;
XVIII - for reprovado;
XIX - for detectado, durante o curso, após sindicância procedida na corporação, antecedente comprometedores do aluno, que incompatibilizem a sua per-

manência nos órgãos do Sistema de Segurança Pública e Defesa Social do Estado de Roraima, ou outro curso de formação ministrado na API;
XX - for excluído ex-offício;
XXI - deixar de satisfazer qualquer um dos requisitos presentes no Regimento Interno e demais legislações previstas para o curso.
CAPÍTULO XXVIII
DOCUMENTAÇÃO ADMINISTRATIVA
Art. 190. São documentos administrativos, a serem disciplinados em Instrução de Serviço da Coordenação-Geral do CFP:
I - Boletim de Serviço (BS);
II - Controle de Atestados Médicos (CAM);
III - Declaração;
IV - Escala de Serviço (ES);
V - Ficha de Acompanhamento Individual do Aluno (FAIA);
VI - Ficha de Matrícula do Aluno (FMA);
VII - Parte Diária Informatizada do chefe de turma (PDI);
VIII - Formulário de Avaliação (FA);
IX - Formulário de Fato Observado Comportamental (FOC);
X - Relatório de Identificação Comportamental (RIC);
XI - Formulário de Requerimento do Aluno (FRA);
XII - Instrução de Serviço (IS);
XIII - Portaria;
XIV - Quadro de Trabalho Semanal (QTS);
XV - Relatório de Matrícula (RM);
XVI - Relatório de Ocorrência em Aula (ROA);
XVII - Termo de Ajustamento de Conduta (TAC);
XVIII - Formulário de Acompanhamento Pedagógico (FAP); 
XIX - Termo de Desligamento de Aluno (TDA).
CAPÍTULO XXIX
DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 191. Os alunos regularmente matriculados serão designados para compor as turmas, conforme conveniência e oportunidade da Coordenação Pedagó-

gica.
Art. 192. As normas específicas relativas ao concurso público prevalecem sobre as deste Regimento Interno, no que colidirem.
Art. 193. Aos concludentes do Curso com aproveitamento serão expedidos Certificados de Conclusão pela Academia de Polícia Integrada Coronel Santiago 

– APICS.
§ 1º É vedada a expedição de segunda via de certificado de conclusão de curso, podendo a Academia de Polícia Integrada Coronel Santiago fornecer uma 

certidão relativa ao documento extraviado, mediante requerimento do interessado;
§ 2º Ao aluno classificado em primeiro lugar no curso, por cargo, com média superior a 90 (noventa), será conferido o Diploma de Honra ao Mérito, por ato 

da Academia de Polícia Integrada Coronel Santiago.
§ 3º Poderão ser expedidos certificados complementares relativos à atividades educacionais específicas realizadas em conjunto com outras instituições de 

ensino ou empresas contratadas.
Art. 194. Os atos de matrícula e exclusão de curso são de atribuição exclusiva do Delegado-Geral em conjunto com o Secretario de Gestão Estratégica e 

Administração, devendo o Diretor da Academia de Polícia Integrada, providenciar a revalidação do ato, através de publicação em Boletim Interno do CFP, de 
Boletim Geral da Academia de Polícia Integrada Coronel Santiago e no Diário Oficial do Estado.

Art. 195. Sempre que possível, a documentação do curso deverá ser gerada em meio digital.
Art. 196. Ao final do CFP, toda a documentação gerada deverá ser encaminhada por meio digital à Academia de Polícia Integrada Coronel Santiago – API-

CS, ao NUPEN e ao Departamento de Administração da Polícia Civil para fins de registro.
Art. 197. Compete ao Delegado-Geral estabelecer os padrões de uniforme a serem utilizados e ao Coordenador Geral do CFP as situações onde os mesmos 

serão de uso obrigatório.,
Art. 198. A candidata gestante poderá solicitar, mediante requerimento, nas condições e prazos estabelecidos pela Coordenação Pedagógica, o adiamento 

das provas práticas relativas às disciplinas de Treinamento Físico Policial (TFP) e Armamento, Munição e Tiro (AMT), nos termos do artigo 38 da Lei nº 1.172, 
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de 10 de abril de 2017, bem como de estágios operacionais, exercícios de campo, treinamentos simulados e outras atividades que possam colocar em risco a 
gestação.

§ 1º A candidata deverá submeter-se às atividades da qual não participou durante o CFP, no prazo mínimo de 120 (cento e vinte) dias após o parto ou o fim 
do período gestacional, sem prejuízo da participação nas demais fases do concurso.

§ 2º Cabe à Administração Pública, observadas as condições de conveniência e oportunidade, convocar os candidatos que eventualmente não tenham 
realizado qualquer atividade nos termos autorizados no presente Regimento, para sua realização.

Art. 199. Compete ao Delegado-Geral estabelecer os padrões de uniforme a serem utilizados e ao Coordenador Geral do CFP e a Academia de Polícia In-
tegrada as situações onde os mesmos serão de uso obrigatório.

Art. 200. A candidata gestante poderá solicitar, mediante requerimento, nas condições e prazos estabelecidos pela Coordenação Pedagógica, o adiamento 
das provas práticas relativas às disciplinas de Treinamento Físico Policial (TFP) e Armamento, Munição e Tiro (AMT), nos termos do artigo 38 da Lei nº 1.172, 
de 10 de abril de 2017, bem como de estágios operacionais, exercícios de campo, treinamentos simulados e outras atividades que possam colocar em risco a 
gestação.

§ 1º A candidata deverá submeter-se às atividades da qual não participou durante o CFP, no prazo mínimo de 120 (cento e vinte) dias após o parto ou o fim 
do período gestacional, sem prejuízo da participação nas demais fases do concurso.

§ 2º Cabe à Administração Pública, observadas as condições de conveniência e oportunidade, convocar os candidatos que eventualmente não tenham 
realizado qualquer atividade nos termos autorizados no presente regulamento, para sua realização.

Art. 201. Caso a candidata venha a descobrir a condição de gestação durante a realização do Curso de Formação, a mesma deverá apresentar atestado mé-
dico específico que permita sua participação nas instruções do CFP e não será submetida ao desenvolvimento de atividades físicas, bem como suas respectivas 
avaliações, deverão ser realizadas 120 (cento e vinte) dias após o parto ou o fim do período gestacional, sem prejuízo da participação nas demais disciplinas do 
Curso de Formação Profissional, o mesmo se aplicando aos demais candidatos que por qualquer fator natural, ou motivo de força maior previamente justificado 
que sejam impedidos de realizar atividades físicas.

Parágrafo único: São disciplinas que envolvam atividades físicas:
I - Armamento, Munição e Tiro (AMT);
II - Sobrevivência Policial - Avançado (SPA);
III - Técnicas Carcerárias (TC);
IV - Técnicas e Tecnologias Menos Letais (TTML);
V - Técnicas Operacionais - Abordagem e Busca em Veículos e Pessoas (TO-01);
VI - Técnicas Operacionais - Abordagem e Busca em Edificações (TO-02);
VII - Técnicas Operacionais - Defesa Pessoal Policial (TO-03);
VIII - Estágio Operacional Supervisionado (EOS); e,
VIX - Treinamento Físico Policial (TFP).
Art. 202. Os candidatos somente poderão ser nomeados após aprovação em todas as disciplinas, em especial as que envolvem disciplinas práticas e físicas, 

inclusive para as candidatas gestantes e os demais candidatos que por qualquer fator natural, ou motivo de força maior previamente justificado que sejam 
impedidos de realizar atividades físicas.

Art. 203. O CFP deverá possuir carga horária mínima de 800 (oitocentas) h/a e capacitar o profissional e atividades de administração e de suporte logístico 
à produção e à prestação de serviços em segurança pública

Parágrafo único. As atividades de gestão caracterizam-se pelo planejamento, operação, controle e avaliação dos processos que se referem aos recursos hu-
manos, aos recursos materiais, ao patrimônio, à produção, aos sistemas de informações, aos tributos, às finanças e à contabilidade.

Art. 204. O CFP, por meio da Academia de Polícia Integrada Coronel Santiago – APICS ou em cooperação com outra Instituição de Ensino, poderá outorgar 
o título de Profissional de Nível Técnico na área de Gestão ao candidato que concluir o CFP com aproveitamento, desde que aprovado o Plano de Ensino e 
Projeto Político Pedagógico do Curso pelo Conselho Estadual de Educação, e órgão competente.

Parágrafo único: Os títulos outorgados nesta hipótese, receberão o título de Técnico em Gestão, devendo o certificado ser expedido com a expressão: 
“NOME DO CARGO - TÉCNICO EM GESTÃO”.

Art. 205. As dúvidas oriundas da aplicação deste Regimento Interno serão dirimidas pela Direção da Academia de Polícia Integrada Coronel Santiago e pelo 
Delegado-Geral, se for o caso, ouvido o Conselho Superior da Polícia Civil.

Art. 206. Revogam-se as disposições em contrário.

Documento assinado eletronicamente por Antonio Denarium, Governador do Estado de Roraima, em 04/01/2024, às 13:48, conforme Art. 5º, 
XIII, “b”, do Decreto Nº 27.971-E/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no endereço https://sei.rr.gov.br/autenticar informando o código verificador 11306940 e o código 
CRC 656D5E33.


